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CONTRATO CEDAE Nº 056/2024 (DSG) que entre si celebram a

COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS (CEDAE), e a SOS

MAQUINAS ASSESSORIA INDUSTRIAL LTDA.

A COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS, sociedade de economia mista, com sede nesta Cidade,

na Av. Presidente Vargas, 2655 – Cidade Nova – CEP 20.210-030, registrada na JUCERJA sob n.º 5.000, em

14 de agosto de 1975, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 33.352.394/0001-04, neste ato por meio de seu

Diretor Presidente, Sr. AGUINALDO BALLON, e de seu Diretor de Saneamento e Grande Operação, Sr.

DANIEL BARBOSA OKUMURA, doravante denominada C E DA E , e a SOS MAQUINAS ASSESSORIA

INDUSTRIAL LTDA., sediada na Estrada da Represa, nº 970 – Jardim Nisalves, Itapecerica da Serra/SP, CEP:

06.851-200, inscrita no CNPJ sob o n.º 01.950.626/0001-21, neste ato por meio de seu Sócio

Administrador, Sr. CIRO MEI NETO, daqui por diante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o

presente contrato autuado no Processo Administra)vo SEI-150017/002729/2024, mediante Dispensa de

Licitação - DL N° 028/2024, realizado com fundamento no art. 29, inciso XV da Lei 13.303/2023, pela qual

se regerá, bem como pelo Regulamento Interno de Licitações e Contratos da CEDAE (RILC), pelos preceitos

de direito privado, cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. O presente contrato tem por objeto a “ CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA SERVIÇOS

DE REPARO EM 01 (UM) MOTOR SÍNCRONO DE 4500 HP / 13,8 KV INSTALADO NA ELEVATÓRIA DO NOVO

ALTO RECALQUE DO GUANDU (NARG) - número de série 45449-1”, conforme ato de autorização exarado

sob o index 75673190 do processo administrativo de referência.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS

Inserem-se no escopo desta contratação o Termo de Referência  (index. 72542531), a Proposta da
contratada (fls. 03 a 27 do index. 71886317), o Cronograma físico-Financeiro (index 71914589) e a Matriz
de Riscos (index. 71915027), documentos autuados no processo administraIvo de referência que obrigam
as partes e complementam o presente ajuste, embora não transcritos.

CLÁUSULA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES DA CEDAE

3.1. Constituem obrigações da CEDAE:

a – efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste Contrato;
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b – emitir eventuais autorizações específicas para atuação junto a terceiros;

c – fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que possuir, ligados ao

presente Contrato; e

d – nomear Comissão para o acompanhamento e para a aceitação provisória e definitiva do objeto.

CLÁUSULA QUARTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

4.1. A CONTRATADA obriga-se a:

a - conduzir o objeto de acordo com o Termo de Referência  e sua proposta técnica, bem como de acordo

com as normas aprovadas para sua execução, em estrita obediência às leis vigentes;

b – obedecer às normas d o Projeto de Execução de Obras da CEDAE, tomando delas expresso

conhecimento;

c- responder pelos serviços que executar, na forma da lei;

d - prover os serviços com pessoal adequado e capacitado em todos os níveis de trabalho, devidamente

aprovado pela CEDAE;

e - providenciar e arcar com todos os seguros que forem legalmente exigidos para o exercício de suas

atividades;

f - comparecer, sempre que a CEDAE solicitar, para examinar e prestar esclarecimentos a problemas

relacionados com o objeto deste Contrato. A convocação deverá ser feita com, pelo menos, 48 (quarenta e

oito) horas de antecedência;

g- atender a todas as solicitações de natureza técnica, bem como os mét odos de inspeção e controle

realizados pela CEDAE, assim como fornecer todos os dados e esclarecimentos solicitados em razão da

execução do objeto;

h- manter a CEDAE informada de todos os pormenores dos serviços contratados;

i- obedecer estrita e rigorosamente aos prazos de execução constantes deste Contrato;

j- nos casos em que houver necessidade, desInar um recinto apropriado no local de execução da

obra/serviço para abrigar o pessoal técnico da Fiscalização da CEDAE;

k- subsItuir qualquer membro da equipe de trabalho, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sempre que

houver motivo justo apresentado pela CEDAE;

l- prestar, sem ônus para a CEDAE, os serviços necessários à correção e revisão de falhas ou defeitos

verificados nos trabalhos executados;

m- submeter à prévia aprovação da CEDAE qualquer alteração de sua equipe técnica de trabalho;
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n- providenciar, antes do início dos serviços, o recolhimento da ART (Anotação de Responsabilidade

Técnica) dos responsáveis técnicos envolvidos na execução do objeto, conforme determina a Lei Federal nº

6.496 de 07/12/77;

o – na execução contratual, a gestão dos resíduos que eventualmente venham a ser gerados da totalidade

das aIvidades necessárias à implementação da obra em questão deverá seguir ao estabelecido nas

diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão de resíduos da construção civil da Resolução CONAMA

nº 307, de 05 de Julho de 2002, bem como o disposto no Decreto Estadual n. 43.629/2012 e o previsto no

art. 32, §1º da Lei n. 13.303/2016;

p – nos casos em que a C E D A E julgar necessário, disponibilizar as Memórias de Cálculos de

dimensionamento juntamente com o Projeto ExecuIvo, para fins de verificação de adequação da solução

adotada;

q- a CONTRATADA, em caso de obra, deverá apresentar para cada medição a respecIva memória de

cálculo, na qual deverá constar a indicação dos locais precisos da execução do objeto e das dimensões de

cada parte ou trecho do item medido, preferencialmente através de croqui;

q.1 – as medições serão realizadas com base no que fora efetivamente realizado pela CONTRATADA.

r- a CONTRATADA deverá se responsabilizar por todos os ônus, encargos e obrigações comerciais, fiscais,

tributárias, trabalhistas e previdenciárias, ou quaisquer outras previstas na legislação em vigor, bem como

por todos os gastos e encargos com material e mão de obra necessários à completa realização do escopo

desta contratação, até seu aceite definitivo;

s- a CONTRATADA deverá observar o cumprimento do quanItaIvo de pessoas com deficiência, esIpulado

pelo art. 93 da Lei Federal nº 8.213/91, bem como as demais normas referentes à acessibilidade previstas

no Decreto Federal n. 5.296/2004;

t– na forma da Lei Estadual n. 7.258/2016, a empresa com 100 (cem) ou mais empregados alocados a este

contrato estará obrigada a preencher de 2% (dois por cento) a 5% (cinco por cento) dos seus postos de

trabalho com beneficiários reabilitados ou pessoas portadoras de deficiência habilitadas, na seguinte

proporção: (i) – até 200 empregados = 2%; (ii) de 201 a 500 empregados = 3%; (iii) de 501 a 1.000

empregados = 4%; (iv) de 1.001 em diante = 5%;

u- a CONTRATADA deverá reapresentar todos os documentos de habilitação exigidos como condição à

assinatura do contrato, fazendo-o sempre que vencidos no curso da contratação, ou em observância ao

Enunciado n. 29 PGE/RJ;

v – no caso de obras, a CONTRATADA deverá manter um DIÁRIO no local, transferindo à propriedade da

CEDAE, ao final, todas as plantas e desenhos relativos ao objeto; e

w - nos termos do art. 927 e 944 do Código Civil, a CONTRATADA poderá ser civilmente responsabilizada

pelos prejuízos causados à CEDAE ou a terceiros quando decorrentes da execução defeituosa da
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obra/serviço executado, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou

pelo acompanhamento da execução por órgão da Administração.

CLÁUSULA QUINTA - DA FISCALIZAÇÃO

5.1. É facultado à CEDAE exercer ampla fiscalização sobre o objeto do presente Contrato, diretamente ou

por intermédio de prepostos devidamente credenciados, aos quais a CONTRATADA prestará a assistência

requerida, facultando-lhe o acesso em qualquer fase, época e local onde se processarem as tarefas

relacionadas com o desenvolvimento de seu escopo.

5.2. A fiscalização da CEDAE não eximirá a CONTRATADA de sua total e exclusiva responsabilidade quanto

ao prazo e qualidade do objeto entregue.

5.3. Na forma da Lei Estadual n. 7.258/2016, se procederá à fiscalização do regime de cotas de que trata a

alínea “t”, da cláusula quarta, realizando-se a verificação do cumprimento da obrigação assumida no

contrato.

5.4. No caso de obra, a CONTRATADA fornecerá e manterá um DIÁRIO com todas as folhas devidamente

numeradas e rubricadas pelo seu representante e pela Fiscalização da CEDAE, no qual serão

obrigatoriamente registrados:

I – pela CONTRATADA:

a) as condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos;
b) as falhas nos serviços de terceiros, não sujeitas à sua ingerência;
c) as consultas à Fiscalização;
d) as datas de conclusão de etapas caracterizadas, de acordo com o cronograma aprovado;
e) os acidentes ocorridos no decurso do trabalho;
f) as respostas às interpelações da Fiscalização;
g) a eventual escassez de material que resulte em dificuldade para a obra;
h) outros fatos que, a juízo da CONTRATADA, devam ser objeto de registro;

II – pela Fiscalização:

a) o atestado da veracidade dos registros efetuados pela CONTRATADA;
b) o juízo formado sobre o andamento da obra, tendo em vista os projetos, especificações, prazos e
cronogramas;
c) as observações cabíveis a propósito dos lançamentos da CONTRATADA;
d) as respostas às consultas lançadas ou formuladas pela CONTRATADA;
e) as restrições que lhe pareçam cabíveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do desempenho da
CONTRATADA, seus prepostos e sua equipe;
f) a determinação de providências para o cumprimento do projeto e especificações;
g) outros fatos ou observações cujo registro se torne conveniente aos trabalhos de fiscalização.

5.5. Ao final da obra, o Diário referido será transferido à propriedade do CEDAE.

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO

6.1. O objeto deverá estar concluído no prazo de 60 (sessenta) dias contados da Ordem de Início para a
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execução, emiIda em 16/04/2024, antes da assinatura do contrato, em razão da situação de

emergência, conforme autorizado pelo art. 158-A, parágrafo único, do RILC.

6.2. O decurso do prazo esIpulado não acarretará, por si só, a resolução do ajuste, conInuando as partes

contratualmente obrigadas até que se opere o aceite definiIvo do objeto, respondendo a CONTRATADA

pela mora a que der causa.

CLÁUSULA SÉTIMA - VALOR DO CONTRATO

7.1. A CONTRATADA se obriga a executar o objeto, em regime de execução por preço global, pelo valor de

R$ 331.960,00 (trezentos e trinta e um mil, novecentos e sessenta reais) , conforme proposta autuada às

fls. 03 a 27 do index. 71886317 do processo administrativo de referência.

7.2. O preço ajustado no item anterior desta Cláusula inclui o lucro e todos os custos dos serviços, sejam

diretos ou indiretos, responsabilizando-se a CONTRATADA por toda e qualquer despesa ainda que não

prevista textualmente neste Contrato, inclusive a que decorrer de ato ou fato que implique em

transgressão ou inobservância de qualquer disposiIvo legal ou regulamentar, federal, estadual ou

municipal.

7 . 3 . As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações

orçamentárias, para o corrente exercício de 2024 , assim classificados:

Programa de Trabalho: 1200226064

Conta Orçamentária: 411110322

Fonte de Recursos: 10

Código Orçamentário: 33903917

Centro de Custos: DG00010000

ID da Reserva Orçamentária: 2024000680

7.4. Eventuais despesas relativas a exercícios futuros correrão por conta das respectivas dotações

orçamentárias, e serão empenhadas no início de cada exercício financeiro.

7.5 - Nas contratações em que se verificar a ocorrência do fato gerador do ICMS, a CONTRATADA não
estabelecida no Estado do Rio de Janeiro ficará responsável pelo recolhimento do diferencial de alíquota
que vier a incidir nas operações interestaduais, nos termos do ArIgo 155, Parágrafo 2º, inciso VIII, alínea
“b” da CF 1998.

CLÁUSULA OITAVA - REAJUSTE

8.1. A CONTRATADA declara-se ciente e de acordo com o fato de que os preços previstos nesta contratação
serão fixos e irreajustáveis durante todo o contrato.

CLÁUSULA NONA - RESPONSABILIDADE TÉCNICA

9.1. Os serviços objeto deste Contrato deverão ser executados sob a direção e responsabilidade dos

profissionais indicados pela CONTRATADA em sua habilitação técnica , cabendo à área demandante a
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verificação do vínculo de que trata o §1º do art. 98 do RILC . Estes profissionais responderão tecnicamente

pelo o que vier a ser executado e representarão a CONTRATADA em suas relações com a CEDAE.

9.2. . Os Responsáveis Técnicos acompanharão as obras ou serviços no local de sua execução, e ficarão

responsáveis até sua entrega final. A subsItuição ou inclusão de Responsáveis Técnicos poderá ser feita

por aposIlamento, com a indicação de outro profissional de igual lastro de experiência e capacidade, cuja

aceitação ficará condicionada à exclusivo critério da CEDAE.

9.3. Os Responsáveis Técnicos indicados deverão figurar como tal na ART - Anotação de Responsabilidade

Técnica, de que trata o item 10.10 deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA - MEDIÇÃO, FATURAMENTO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

10.1. Os pagamentos das faturas serão realizados na forma do cronograma Zsico-financeiro autuado sob o

index 71914589 do processo administraIvo de referência, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos

contados do adimplemento das obrigações da CONTRATADA, observando as datas fixadas no calendário

previsto na OS n. 16.088-00 de 2022.

10.1.1. Considera-se adimplemento a execução da parcela/etapa da obra ou serviço de engenharia

acompanhada da nota fiscal/fatura e dos demais documentos exigidos como condição ao pagamento (ver

item 10.10 e 10.11 do contrato). Ao adimplemento será dado recibo, nos termos art. 191, §1º do RILC.

10.1.2. Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, por culpa exclusiva da CEDAE, sofrerão a

incidência de atualização financeira pelo IGP-M e juros moratórios de 0,5% (meio por cento) ao mês,

calculados “pro rata die”, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste contrato (assim

considerados os pagamentos realizados fora das datas previstas na OS n. 16.088-00 de 2022, por

solicitação da contratada) serão feitos mediante desconto de 2% (dois por cento) ao mês, também

calculados “pro rata die”. Não correrão juros e atualização durante o período de suspensão mencionado no

item 10.7.

10.2. Os pagamentos devidos em decorrência deste Contrato serão efetuados mediante crédito em conta

bancária indicada pela CONTRATADA no banco BRADESCO, ficando autorizada a indicação de outra conta

somente quando justificada tal impossibilidade.

10.3. A Fiscalização, de comum acordo com a CONTRATADA, estabelecerá a programação do que deverá

ser executado no mês seguinte, tendo por base as metas do cronograma Zsico-financeiro contratual e as

necessidades do objeto contratado.

10.4. Ao final de cada período, a Fiscalização procederá à verificação do avanço da implantação e do

cumprimento das metas mínimas do cronograma físico-financeiro contratual.

10.5. A CONTRATADA fará a emissão da medição/fatura dos serviços realizados e dos fornecimentos de

materiais e equipamentos considerados aceitos pela Fiscalização, observando o cronograma Zsico-

financeiro contratual, cujos percentuais limitarão os valores dos serviços medidos.

10.5.1. Os serviços relaIvos à administração local da obra serão pagos com o mesmo percentual de
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execução da obra, quando das medições.

10.6. De posse da documentação apresentada pela CONTRATADA, a Comissão de Fiscalização atestará, na

forma prevista no art. 90, §3º, da Lei Estadual nº 287/1979, a documentação e a qualidade do objeto

contratado, a partir de quando será possível a realização do pagamento, conforme art. 191, §3º do RILC.

10.7. A necessidade de providências por parte da CONTRATADA em relação à medição realizada, ou em

relação ao conteúdo da documentação apresentada, importará em suspensão da contagem do prazo para

pagamento, não correndo juros e/ou atualização neste período.

10.7.1. No caso da não concordância com apenas parte da medição, a Fiscalização liberará o valor não

controverIdo, noIficando a CONTRATADA para providências quanto às pendências do restante da

medição.

10.8. A CEDAE não se responsabilizará pelo pagamento de medições de serviços executados em

quanIdades superiores às fixadas na EsImaIva Orçamentária, salvo quando expressamente determinadas

pela Fiscalização.

10.9. Toda fatura fará menção específica à medição na qual a mesma se baseia.

10.10. A liberação do primeiro pagamento ficará condicionada à entrega, pela CONTRATADA, do

comprovante de pagamento da ART-ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA.

10.11. O pagamento das notas fiscais relaIvas às etapas dos serviços de engenharia/obras executados

ficarão condicionados à apresentação dos seguintes documentos:

I) Para todos os casos de obras, bem como para os serviços de engenharia que possuírem mão de obra

alocada à disposição da CEDAE, em suas dependências ou fora dela:

a) medição/detalhamento que fora executado;

b) prova de pagamento das verbas salariais, com eventuais horas extraordinárias executadas no período,
que deverá ser apresentada até o quinto dia útil seguinte;

c) folha de pagamento exclusiva para o objeto da contratação, conforme preconizado no parágrafo 5º do
art. 31, da Lei nº 8.212/91;

d ) Prova de pagamento em dia do vale-transporte e do auxílio alimentação de seus empregados, que
poderá ser feita por meio de declaração emitida pela CONTRATADA;

e) Prova de Anotação nas Carteiras de Trabalho e Previdência Social (CTPS) de seus empregados, que será
feita apenas no início da contratação, como condição ao primeiro pagamento, tornando-se necessária a
repetição desta prova apenas no caso de substituição do empregado;

f) Cópias das Guias de Recolhimento mensal do FTGS (GFIP) e INSS (GPS);

g) comprovante da declaração das contribuições a recolher à Previdência Social e a outras EnIdades e
Fundos por FPAS; e
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h) declaração de que se encontra cumprindo o regime de quotas da Lei Estadual n. 7.258/2016, quando
enquadrada na situação prevista na cláusula quarta, letra “t”, deste instrumento .

II) Para os demais serviços de engenharia que não possuírem mão de obra alocada à disposição da
CEDAE:

a) medição/detalhamento que fora executado; e

b) declaração de que se encontra cumprindo o regime de quotas da Lei Estadual n. 7.258/2016, exigível
somente quando a CONTRATADA esIver enquadrada na situação prevista na cláusula quarta, letra “t”,
deste instrumento.

10.12. A ausência de qualquer dos documentos exigidos para a realização dos pagamentos, conforme itens

I e II da cláusula 10.11, impedirá a obtenção do recibo de adimplemento pela CONTRATADA, nos termos

do art. 191 do RILC.

10.12.1. Apenas quando vencidas, as seguintes cerIdões deverão ser reapresentadas como condição à

obtenção do recibo de que trata o item anterior: (i) CerIdão NegaIva de Tributos Federais e Contribuições

Previdenciárias, emiIda conjuntamente pela Secretaria de Fazenda Nacional e pela Procuradoria da

Fazenda Nacional (PFN); (ii) CerIdão comprobatória da regularidade com o recolhimento das verbas do

FGTS, emitida pela Caixa Econômica Federal; e (iii) CNDT, emitida pelo TRT.

10.12.2. A ausência dos documentos indispensáveis à configuração do adimplemento ensejará a

noIficação da CONTRATADA, assinalando o prazo de 10 (dez) dias para o cumprimento destas obrigações,

bem como para a apresentação de defesa prévia.

10.12.3. Expirado o prazo constante do item acima sem que tenham sido tomadas as providências cabíveis,

ou sendo rejeitados os argumentos apresentados em defesa pela CONTRATADA, será aplicada a ela

penalidade de advertência. Permanecendo a inadimplência total ou parcial em virtude de ausência de

qualquer dos documentos referidos, o contrato será rescindido com a aplicação da penalidade de

suspensão prevista na alínea “c” da cláusula 14.1.

10.13. A fatura final deverá corresponder, no mínimo, a 10% (dez por cento) do valor do Contrato, e só

será processada após a aceitação provisória da obra/serviço de engenharia.

10.14. A CEDAE poderá uIlizar os créditos da CONTRATADA para efetuar os pagamentos dos salários e

demais verbas trabalhistas e previdenciárias devidas por ela a seus empregados, fazendo-o diretamente ou

por meio de aprovisionamento em conta vinculada, na forma prevista no art. 19-a, I, da IN/SLTI/MP

2/2008, com redação dada pela IN/SLTI/MP 6/2013, quando não for possível a realização dos pagamentos

diretamente pela CEDAE.

10.15. Todos os documentos mencionados nesta cláusula ficarão autuados no processo administraIvo
referente à contratação, bem como no processo de prestação de contas que deverá ser aberto em virtude
da OS “E” nº 14.695/2017.
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CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - GARANTIA CONTRATUAL

11.1. A CONTRATADA deverá prestar garanIa contratual, optando por uma das modalidades previstas no

art. 70, §1º da Lei 13.303/2016.

11.2. O comprovante deverá ser apresentado na Tesouraria da CEDAE, no 6º andar do prédio Sede, no

prazo máximo de 10 (dez) dias úteis contados da assinatura do instrumento.

11.3. A garanIa deverá ser prestada em percentual correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do

contrato, com exceção apenas da caução em dinheiro, que poderá ser prestada em percentual inferior,

correspondente a 1,5% (um e meio por cento).

11.4. A garantia prestada não poderá se vincular a outras contratações, salvo após sua liberação.

11.5. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

I. Todos os prejuízos advindos do não cumprimento do contrato;

II. Multas punitivas aplicadas à CONTRATADA;

III. Prejuízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do

contrato;

IV. Obrigações previdenciárias e trabalhistas não honradas pela CONTRATADA.

11.6. Se a CONTRATADA optar pelo “seguro-garanIa”, deverá prestá-lo na modalidade “Seguro-garantia

do Construtor, do Fornecedor e do Prestador de Serviço”, com cláusula específica indicando a cobertura

adicional de obrigações previdenciárias e/ou trabalhistas não honradas pela CONTRATADA.

11.7. Se da contratação resultar a transferência da posse direta de bens da CEDAE à CONTRATADA, em

valor total superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), será exigido, ainda, o seguro mul�rriscos

básico, que conterá as seguintes coberturas adicionais mínimas: Danos Elétricos, Subtração de Bens e

Mercadorias, Responsabilidade Civil de Operações, Responsabilidade Civil do Empregador, Equipamentos

Estacionários e Móveis, cuja cobertura alcançará o valor total dos bens entregues.

11.8. A garanIa somente poderá ser liberada após o recebimento definiIvo do objeto, cabendo à

CONTRATADA formular tal solicitação.

11.9. A garanIa que não for prestada em dinheiro deverá ser firmada com prazo de validade superior à

vigência do contrato administrativo em, no mínimo, 180 (cento e oitenta) dias.

11.10. A CONTRATADA se declara ciente de que as alterações de valor e/ou de prazo efetuadas no

contrato importarão na necessidade de reforço e/ou prorrogação da garanIa prestada, não se eximindo a

CONTRATADA desta responsabilidade mesmo quando silente o aditivo formalizado.

11.11. Nos casos em que os valores das multas vierem a ser descontados da garantia, seu valor original será
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recomposto no prazo de até 72 (setenta e duas) horas, sob pena de multa e/ou de rescisão administraIva

do contrato.

11.12. A garanIa que for prestada na modalidade fiança bancária deverá ser apresentada conforme

modelo constante do Anexo VII da OS n. 14.927/2017.

11.13. O atraso da CONTRATADA em prestar ou revalidar a garanIa autorizará a CEDAE a promover o

bloqueio dos pagamentos devidos até o limite máximo de 5% (cinco por cento) do valor do contrato. Uma

vez prestada a garantia, esta substituirá o bloqueio.

11.14. O bloqueio efetuado com base no parágrafo anterior não gerará direito a nenhum Ipo de

compensação financeira à CONTRATADA.

11.15. A CEDAE se ressalva o direito de pleitear em juízo as perdas e danos que não puderem ser reparados

através da garantia prestada.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

12.1. A CEDAE poderá, a qualquer tempo e a seu critério, determinar por escrito a suspensão do objeto em

andamento. A suspensão se tornará efeIva 30 (trinta) dias após o recebimento desta determinação pela

CONTRATADA.

12.2. A CEDAE poderá deixar de expedir Ordem de Execução – OEX, em função da indisponibilidade dos

recursos indispensáveis à execução das obras, ou ainda se a CONTRATADA não Iver terminado ou

imprimido, à OEX anterior, ritmo e qualidade aceitáveis pela Fiscalização da CEDAE. Nestes casos, não

assisIrá à CONTRATADA direito a indenização, reembolso ou compensação de qualquer espécie, exceto

quanto ao pagamento de serviços executados, entregues e aceitos pela Fiscalização.

12.3. As Ordens de Execução emitidas pela CEDAE e aceitas pela CONTRATADA integrarão este Contrato.

12.4. A Coordenação Geral dos trabalhos da CONTRATADA ficará localizada, obrigatoriamente, no

município do Rio de Janeiro ou em outro Município do Estado do Rio de Janeiro, a juízo da CEDAE.

12.5. Deverá ser obedecida a orientação da Fiscalização da CEDAE na execução dos serviços.

12.6. Na execução das obras objeto deste Contrato serão obedecidas: as Especificações Técnicas, o Projeto

e os demais elementos fornecidos pela Fiscalização; as Normas Técnicas da ABNT e, no que couber, as

disposições legais e regularmente em vigor, especialmente as relacionadas com execução, fiscalização,

fornecimento, aceitação, conservação, penalidades, rescisão de contratos, pagamentos, medição de

serviços e normas técnicas.

12.7. Na execução do objeto contratual serão seguidas as normas do Regulamento Interno de Licitações e

Contratos da CEDAE (RILC), bem como os disposiIvos da CEDAE-DPO-1, cujas cópias poderão ser

adquiridas na Coordenação de Licitações de Obras e Serviços de Engenharia, à Avenida Presidente Vargas,

2655 – 7º andar, no horário de 9:00 às 12:00 e das 14:00 às 17:00 horas.
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12.8. Todas as despesas relaIvas a serviços noturnos, inclusive as referentes à iluminação, correrão por

conta exclusiva da CONTRATADA.

12.9. A CONTRATADA se responsabilizará, por si e seus sucessores, por todos e quaisquer danos e/ou

prejuízos que, a qualquer ]tulo, causar à CEDAE, ao Estado do Rio de Janeiro e/ou terceiros, em

decorrência da execução dos serviços objeto deste contrato.

12.10. A CONTRATADA se obriga a cumprir as determinações da Lei nº 6514 de 22 de Dezembro de 1997 e

da Portaria nº 3214 de 08 de junho de 1978 e suas Portarias modificadoras, que aprovam as Normas

Regulamentadoras do Capítulo V, Título II, da CLT, relativas a Segurança e Medicina do Trabalho.

12.10.1. Todos os empregados da CONTRATADA deverão trabalhar com Equipamento de Proteção

Individual (EPI), tais como capacetes, botas, capas, óculos e demais equipamentos adequados para cada

Ipo de serviço que esIver sendo desenvolvido. A Fiscalização poderá paralisar os serviços enquanto tais

empregados não esIverem protegidos, O ônus da paralisação correrá por conta da CONTRATADA,

mantendo-se inalterado o prazo de execução do serviço.

12.11. No decorrer da execução dos serviços, será exigida uma execução mínima que, aos preços

contratuais, corresponda às etapas mensais estabelecidas pela CONTRATADA no cronograma Zsico

financeiro contratual, em percentagens acumuladas em relação ao valor total das obras CONTRATADA.

12.11.1. Caso as etapas mensais não sejam cumpridas pela CONTRATADA, após a verificação da

Fiscalização da CEDAE será pago à CONTRATADA somente o que houver sido efetivamente executado.

12.12. Todos os materiais/equipamentos empregados na execução das obras/serviço de engenharia

deverão ser de primeira qualidade e novos, sujeitando-se a CONTRATADA à realização dos ensaios/testes,

de Controle de Qualidade, determinados pela Fiscalização.

12.13. Em todos os casos em que a execução dos serviços, por moIvos imputáveis à CONTRATADA,

ocasionar prejuízos aos serviços já executados, a CONTRATADA arcará com os custos de restauração para

recolocá-los em suas condições originais.

12.14. A CONTRATADA responderá de maneira absoluta e inescusável pelos serviços, assumindo inteira,

total e exclusiva responsabilidade pela sua execução e qualidade técnica.

12.15. A CONTRATADA se obriga a cooperar com as demais contratadas da CEDAE, entrosando-se com

elas, a fim de que todos os serviços se desenvolvam conforme a programação estabelecida para cada uma.

Quaisquer entendimentos entre as diversas contratadas serão feitos, por escrito, sempre através da

Fiscalização.

12.16. A CONTRATADA deverá refazer aquilo que for rejeitado pela Fiscalização.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO
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13.1. Não será admitida a subcontratação no objeto da contratação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. A inexecução dos serviços, total ou parcial, a execução imperfeita, a mora na execução ou qualquer

inadimplemento ou infração contratual, sujeitarão a CONTRATADA, sem prejuízo da responsabilidade civil

ou criminal que lhe couber, às penalidades seguintes:

a) advertência;

b) multa de mora e multa administraIva, previstas no art. 4º, §§1º e 2º do Procedimento de Aplicação de

Sanções; e

c) suspensão temporária da parIcipação em licitação e impedimento de contratar com a CEDAE por prazo

não superior a 2 (dois) anos.

14.2. A sanção administraIva deve ser determinada de acordo com a natureza e a gravidade da falta

cometida.

14.3. Todas as sanções previstas no caput desta cláusula serão impostas pelo Diretor responsável, na forma

do art. 22, parágrafo primeiro, do Procedimento de aplicação de sanções da CEDAE.

14.4. A multa administra)va, prevista na alínea “b” do item 14.1, será aplicada à CONTRATADA pelo

descumprimento de suas obrigações acessórias, observando o que segue:
i) corresponderá ao valor de até 5% (cinco por cento), aplicada de acordo com a gravidade da infração e
proporcionalmente às parcelas não executadas, a contar da data da infração, com observância do previsto
no art. 5-A do Procedimento de Aplicação de Sanções (PAS);

i.1.) Nas infrações comeIdas após o encerramento do contrato, a base de cálculo será o valor da
contratação.

ii) nas reincidências específicas, deverá corresponder, no mínimo, ao dobro do valor da que Iver sido
inicialmente imposta;

iii) O somatório das multas administraIvas deverá observar o limite de 20% (vinte por cento) do valor do
contrato ou do empenho.

iv) poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra penalidade; e

v) não tem caráter compensatório, não se confundindo, portanto, com as multas por atraso, com a multa

rescisória e com a multa prevista na cláusula vigésima quarta, que poderão ser aplicadas cumulaIvamente

à multa administrativa.

14.5. A suspensão temporária da parIcipação em licitação e impedimento de contratar, prevista na alínea

“c”, do item 14.1, será aplicada nos casos descritos pelo art. 9º do Procedimento de Aplicação de Sanções

da CEDAE, e não poderá exceder a 2 (dois) anos.

14.6. A aplicação das penalidades acima referidas, em virtude das infrações contratuais retro mencionadas,
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não importará em renúncia, por parte da CEDAE, da faculdade de declarar rescindido o contrato, se assim

entender conveniente ao interesse público.

14.7. O atraso injusIficado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a CONTRATADA à multa

de mora por dia útil que exceder ao prazo estipulado, conforme percentuais abaixo:

a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, calculado sobre o valor correspondente à
parte inadimplente, até o limite de 9,9%, correspondente a até 30 (trinta) dias de atraso; e

b) 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, calculado sobre o valor correspondente
à parte inadimplente, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, até o limite máximo de 20%.

14.8. As multas porventura aplicadas serão consideradas dívidas líquidas e certas, ficando a CEDAE

autorizada a descontá-las das garanIas prestadas, e caso estas sejam insuficientes, dos pagamentos

devidos à CONTRATADA; ou ainda, quando for o caso, cobrá-las judicialmente, servindo para tanto, o

instrumento contratual como título executivo extrajudicial.

14.9. A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local para a apresentação de defesa.

14.9.1. A defesa prévia do interessado será exercida no prazo de 10 (dez) dias úteis, na forma prevista no

art. 26, §§ 3º e 5º do Procedimento de Aplicação de Sanções da CEDAE.

14.10. Será emiIda decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade competente,

devendo ser apresentada a devida moIvação, com a demonstração dos fatos e dos respecIvos

fundamentos jurídicos.

14.11. Todas as multas previstas neste contrato, incluindo a rescisória e a prevista na cláusula 24.8, serão

somadas quando aplicadas cumulativamente, e terão como limite seus respectivos percentuais máximos.

14.12. O Procedimento de Aplicação das Sanções (PAS) da CEDAE encontra-se disponível para consulta no
link https://cedae.com.br/regulamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - RESCISÃO CONTRATUAL

15.1. A inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar a sua rescisão com as consequências

cabíveis.

15.2. A rescisão contratual poderá ocorrer por:

I – ato unilateral e escrito, quando verificada a ocorrência de qualquer das situações descritas no art. 222

do RILC;

II- acordo entre as partes, reduzido a termo no processo de contratação, desde que seja vantajoso à

CEDAE; ou

III – decisão judicial ou arbitral.

15.3. Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente moIvados nos autos do processo

administraIvo que ensejou a contratação, sendo assegurado à CONTRATADA o direito ao contraditório e
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ampla defesa.

15.4. Quando a rescisão ocorrer por interesse exclusivo da CEDAE, sem que haja culpa da CONTRATADA,

esta será ressarcida dos prejuízos que houver sofrido.

15.5. A rescisão por ato unilateral acarretará as seguintes consequências:

I – a assunção imediata do objeto contratado pela CEDAE, no estado e local em que se encontrar; e

II – aplicação de multa rescisória, no percentual de 10% (dez por cento) calculada sobre a parcela não-

executada do contrato, devidamente reajustada, bem como a execução da garanIa contratual e/ou a

utilização dos créditos decorrentes do próprio contrato, no caso de culpa da CONTRATADA.

15.6. A CEDAE se reserva ao direito de cobrar indenização suplementar em juízo se ficar constatado que o

prejuízo causado foi superior ao valor da multa rescisória aplicada, conforme autorização conIda no art.

416, parágrafo único, in fine, do Código Civil.

15.7. A rescisão contratual por acordo entre as partes será da competência das mesmas autoridades

referidas no art. 25 do RILC; enquanto a rescisão unilateral ficará a cargo do Diretor responsável pela

contratação, conforme art. 15 do Procedimento Interno de Sanções da CEDAE.

15.8. A CONTRATADA manifesta previamente que, na hipótese de a CEDAE reduzir suas operações em face
do Projeto de Universalização e DesestaIzação do Saneamento Básico no Estado do Rio de Janeiro,
aceitará a redução qualitaIva ou quanItaIva proposta pela CEDAE ou ainda a rescisão unilateral, desde
que mediante comunicação por escrito e com pelo menos 30 (trinta) dias de antecedência, renunciando a
Contratada antecipadamente a qualquer direito, nessas situações, à indenização ou compensação.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - CASO FORTUITO OU FORÇA MAIOR

16.1. Se a CONTRATADA ficar temporariamente impedida de cumprir suas obrigações, no todo ou em

parte, em conseqüência de caso fortuito ou de força maior, deverá comunicar o fato de imediato à

Fiscalização da CEDAE e ratificar por escrito a comunicação, informando os efeitos danosos do evento.

16.2. Constatada a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, ficarão suspensas tanto as obrigações

que a CONTRATADA ficar impedida de cumprir, quanto a obrigação de a CEDAE remunerá-las.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - ENCARGOS CONTRATUAIS

17.1. A CONTRATADA será responsável por todos os ônus e obrigações concernentes às legislações fiscal,

comercial, trabalhista e previdenciária que incidam ou venham a incidir sobre o presente Contrato, os quais

correrão por sua exclusiva conta.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - ALTERAÇÃO CONTRATUAL

18.1. Desde que não se altere a natureza do objeto, o contrato poderá ser modificado por acordo entre as

partes, através de termo aditivo, conforme disposições contidas no art. 207 do RILC.
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18.2. Os contratos celebrados nos regimes de “empreitada por preço unitário”, “empreitada por preço

global”, “contratação por tarefa”, “empreitada integral” e “contratação semi-integrada” somente poderão

ser alterados nos casos e na forma admitida nos artigos 42, §1°, IV, e 81 da Lei nº 13.303/2016.

18.3. Os contratos cujo regime de execução seja a “contratação integrada” não serão passíveis de

alteração, exceto quando esta possibilidade esIver expressamente prevista em sua matriz de riscos e não

decorrer de eventos supervenientes alocados como de responsabilidade da contratada, conforme §8º do

art. 81 da Lei nº 13.303/2016.

18.4. Quando houver necessidade de alteração do contrato para a inclusão de itens novos, estes serão

definidos com base nos preços da tabela EMOP (ou em outro sistema que Iver sido uIlizado como

referencial em caso de ausência da tabela EMOP) vigentes à época da esImaIva orçamentária,

considerando-se em sua cotação os descontos oferecidos pela CONTRATADA em sua proposta, bem como

a taxa de BDI especificada no orçamento-base da licitação/contratação (quando houver BDI), atualizados

financeiramente pelo índice contratualmente previsto.

18.5. Em não sendo possível idenIficar o preço pelo método definido no item anterior, a CEDAE se guiará

pelo disposto no art. 35, inciso I, letra “a” do RILC, aplicando-se ao preço apurado o desconto ofertado pela

CONTRATADA, sem atualização financeira.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA IMPOSSIBILIDADE DE MODIFICAÇÃO DO CONTRATO PELA SUPRESSIO

19.1. O atraso, tolerância ou omissão por parte da CEDAE no exercício de quaisquer direitos que lhe

assistem na forma deste contrato, em geral, não poderão ser interpretados como novação ou renúncia a

tais direitos, podendo a CEDAE exercitá-los a qualquer tempo.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO RECURSO AO JUDICIÁRIO

20.1. As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, inclusive as perdas

e danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, quando superiores à garanIa prestada

ou aos créditos que a CONTRATADA tenha em face da CEDAE, que não comportarem cobrança amigável,

serão cobrados judicialmente.

20.2. Caso a CEDAE tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver o que lhe for devido, a

CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, além do principal do débito, da pena convencional de 10% (dez

por cento) sobre o valor do li]gio, dos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, despesas de processo e

honorários de advogado, estes fixados, desde logo, em 20% (vinte por cento) sobre o valor em litígio.

CLÁUSULA VIGÉSIMA-PRIMEIRA - CASOS OMISSOS

21.1. Os casos omissos serão resolvidos conforme disposto na Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA ACEITAÇÃO PROVISÓRIA DO OBJETO

22.1. O objeto do contrato será recebido provisoriamente ao final  do contrato, da seguinte forma:
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22.2. Será emiIdo um TERMO DE ACEITAÇÃO PROVISÓRIA (doc. Referente ao ANEXO I da Ordem de

Serviço n. 14.693/2017), o que ocorrerá antes da liberação do pagamento da úlIma parcela/etapa prevista

no cronograma físico-financeiro do contrato .

22.3. A CONTRATADA deverá comunicar à CEDAE, por meio de carta redigida em papel Imbrado, que o

objeto pactuado se encontra em condições de ter sua posse transferida ou o resultado dos serviços de

engenharia executados entregues, mesmo que aquela entenda que existam ressalvas quanto ao

cumprimento das obrigações contratuais por parte da CEDAE.

22.4. As ressalvas deverão ser consignadas na referida carta que será encaminhada à CEDAE juntamente

com o s demais documentos exigidos para realização do pagamento , listados na cláusula 10.11  deste

contrato.

22.5. Uma vez apresentada toda a documentação exigida no item anterior e constatada sua regularidade

pela Comissão de Fiscalização, o recibo de adimplemento referente à úlIma etapa/parcela será fornecido à

CONTRATADA. O representante da CEDAE não poderá conceder o recibo de adimplemento se houver

irregularidade em qualquer um dos documentos mencionados acima .

22.6. Se após 10 (dez) dias contados a parIr da conclusão da úlIma etapa/parcela , a CONTRATADA se

omiIr ou se recusar a realizar a comunicação da condição de transferência de posse do objeto pactuado

ou o resultado dos serviços executados à CEDAE, o Gerente do contrato deverá noIficá-la, por meio de

carta registrada com aviso de recebimento, sobre a obrigação de manifestar-se pela efeIva comunicação,

informando acerca do inadimplemento de suas obrigações e da consequente permanência da situação de

suspensão do prazo para pagamento.

22.7. PersisIndo a recusa da CONTRATADA em se manifestar  mesmo após a noIficação recebida, o prazo

de pagamento referente à última fatura seguirá suspenso.

22.8. A veracidade e a correção das informações conIdas nos comprovantes de recolhimento de tributos e

contribuições sociais serão verificadas no setor de Contas a pagar da CEDAE quando do encaminhamento

da fatura para pagamento.

22.9. O procedimento de aceitação provisória deverá ser concluído no prazo de 30 (trinta) dias contados da

comunicação escrita da contratada, prevista no item 22.3 , Caso venha a ser constatada alguma incorreção,

defeito ou pendência no objeto executado, o prazo passará a ser contado a parIr do Parecer Conclusivo da

Comissão de Fiscalização, emitido após a correção dos defeitos identificados.

22.10. A aceitação provisória poderá ser dispensada nos casos mencionados no art. 187 do Regulamento

Interno de Licitações e Contratos da CEDAE (RILC), casos em que será subsItuída pela emissão de simples

“recibo”, conforme item 1.2.7.1 da Ordem de Serviço n. 14.693/2017, que permanece aplicável naquilo em

que não confrontar com o referido art. 187 do RILC.

22.11. A Comissão de Fiscalização deverá fornecer à CONTRATADA, se por ela solicitado, a Ordem de

Serviço n. 14.693/2017, que disciplina o recebimento provisório e definitivo nos contratos da CEDAE.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DA ACEITAÇÃO DEFINITIVA DO OBJETO
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23.1. O objeto do contrato será recebido definitivamente ao final, da seguinte forma:

23.2. A aceitação definiIva do objeto pactuado  será feita por meio de Comissão especificamente nomeada

para este fim, mediante emissão do TERMO DE ACEITAÇÃO DEFINITIVA (doc. Ref. ANEXO VII da Ordem de

Serviço n. 14.693/2017).

23.3. A empresa contratada, após assinatura do Termo de Aceitação Provisória, no prazo máximo de 60

(sessenta) dias, solicitará à CEDAE, por meio de carta redigida em papel Imbrado, que o objeto pactuado

seja aceito definitivamente.

23.4. De igual modo, a CONTRATADA deverá apresentar declaração de que a CEDAE possui ou não

pendências de pagamento, dando-lhe a quitação financeira do contrato.

23.5. No caso de omissão ou recusa da CONTRATADA em solicitar à CEDAE a aceitação definiIva do objeto

contratado, o Gerente do contrato deverá noIficá-la, por meio de carta registrada com aviso de

recebimento, sobre a necessidade de se manifestar pela efeIva solicitação em, no máximo, 15 (quinze)

dias contados a partir do recebimento da notificação.

23.6. PersisIndo a recusa da CONTRATADA em se manifestar, por meio de carta redigida em papel

timbrado, quanto à notificação recebida, o Gerente do contrato reterá a garantia contratual, se houver.

23.7. Compete ao Gerente do Contrato, quando couber, o acompanhamento e o controle dos prazos de

vencimentos das apólices de seguro-garanIa ou carta de fiança correspondente às garanIas contratuais

apresentadas pela CONTRATADA.

23.8. A inobservância do parágrafo anterior poderá ensejar apuração de responsabilidade, caso a perda da

garantia contratual resulte em prejuízos para a CEDAE.

23.9. O Termo de Aceitação DefiniIva ocorrerá em até 90 (noventa) dias da solicitação da CONTRATADA e

implicará na liberação da garantia contratual, se houver.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DAS MEDIDAS DE INTEGRIDADE – LEI ESTADUAL 7.753/2017

24.1. Na execução do presente Contrato é vedado às partes, dentre outras condutas:

a) Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou a quem

quer que seja;

b) Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente Contrato;

c) Obter vantagem ou beneZcio indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações do

presente Contrato, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respecIvos

instrumentos contratuais;

d) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente Contrato; ou

e) De qualquer maneira fraudar o presente Contrato; assim como realizar quaisquer ações ou omissões

que consItuam práIca ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei nº 12.846/2013 (conforme alterada) ou
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de quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis (“Leis AnIcorrupção”), ainda que não relacionadas

com o presente Contrato.

24.2. A CONTRATADA compromete-se a respeitar, cumprir e fazer cumprir, no que couber, o Código de

Ética e Conduta da CEDAE, presente no link .www.cedae.com.br/governancacorporativa

24.3. A violação aos itens 24.1 e 24.2 pelos administradores, empregados ou prestadores de serviços da

CONTRATADA, a depender da gravidade da infração e dos danos causados à CEDAE, acarretará na

aplicação das sanções administraIvas previstas no contrato, rescisão unilateral e/ou ressarcimento de

perdas e danos apurados.

24.4. A comunicação imediata à CEDAE de eventual violação aos itens 24.1 e 24.2, acompanhada das

medidas tomadas pela CONTRATADA, suficientes para sanar a violação, desde que preservados os negócios

da CEDAE, sua imagem e reputação, serão consideradas como atenuantes para o fim previsto no parágrafo

anterior.

24.5. A CONTRATADA se obriga a possuir e manter programa de integridade nos termos da disciplina

conferida pela Lei Estadual n.° 7.753/2017 e eventuais modificações e regulamentos subsequentes,

consistindo tal programa no “conjunto de mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria e

incen�vo à denúncia de irregularidades e na aplicação efe�va de códigos de é�ca e de conduta, polí�cas e

diretrizes com o obje�vo de detectar e sanar desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos pra�cados

contra a Administração Pública”.

24.6. O programa de integridade será obrigatório nos contratos com prazo de vigência igual ou superior a

180 (cento e oitenta) dias cujo valor ultrapasse R$ 885.000,00 (oitocentos e oitenta e cinco mil reais) , para

compras e serviços, ou R$ 1.973.000,00 (um milhão, novecentos e setenta e três mil reais), para obras e

serviços de engenharia; sendo facultativo nos demais casos.

24.7. A CONTRATADA que não possuir o programa de integridade já implantado deverá consItuí-lo no

prazo de até 180 (cento e oitenta) dias contados da assinatura deste contrato.

24.8. O não atendimento ao disposto no item anterior implicará na aplicação de multa moratória de 0,02%,

por dia, incidente sobre o valor do contrato.

24.9. O montante correspondente à soma dos valores básicos das multas moratórias será limitado a 10%

do valor do contrato.

24.10. O não cumprimento da exigência durante o período contratual acarretará na impossibilidade da

contratação da empresa com a Administração Direta e Indireta do Estado do Rio de Janeiro até a sua

regular situação.

24.11. O cumprimento da exigência da implantação não implicará ressarcimento das multas aplicadas.

24.12. Caberá ao Gerente do Contrato, sem prejuízo de suas demais atribuições, conforme estabelecido no

artigo 11 da Lei Estadual 7.753 de 02/10/2017, fiscalizar a aplicabilidade de seus dispositivos.
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24.13. As ações e deliberações do Gerente do Contrato não poderão implicar interferência na gestão das

empresas nem ingerência de suas competências, devendo ater-se a responsabilidade de aferir a

implantação do Programa de Integridade por meio de prova documental emitida pela CONTRATADA.

24.14. A práIca de atos de contra a Administração Pública Estadual sujeitará a CONTRATADA às sanções

previstas na Lei Federal nº 12.846/2013, na forma do Decreto Estadual nº. 46.366/2018.

CLÁUSULA VIGÉSIMA-QUINTA– DISPOSIÇÕES FINAIS

25.1. Todos os originais dos documentos, estudos, fluxogramas, especificações, folhas de cálculos, etc.,

elaborados pela CONTRATADA serão propriedade da CEDAE e neles não deverá constar qualquer

declaração que limite este direito.

25.2. À CONTRATADA é vedado dar conhecimento, transmiIr ou ceder a terceiros qualquer dado,

documentação preparada ou recebida para a execução das obras, dar entrevistas faladas ou escritas, salvo

com prévia e formal autorização da CEDAE.

25.3. A CONTRATADA providenciará todos os documentos necessários para que seu pessoal possa

executar legalmente os serviços especificados neste contrato.

25.4. A CEDAE não será responsável por quaisquer danos ou prejuízos que a CONTRATADA, direta ou

indiretamente, por si ou seus prepostos, causar a terceiros em virtude da execução das obras/serviços de

que cuida este contrato. Em qualquer hipótese, a CONTRATADA será, sempre, a única e exclusiva

responsável pelo seu ressarcimento.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO

26.1. O extrato desta contratação será publicado no Diário Oficial do Estado, para fins de mera publicidade,

e posteriormente divulgado no sítio eletrônico da CEDAE.

26.2. Após a publicação no Diário Oficial, deverá ser observado o disposto na Deliberação TCE-RJ n.

312/2020 para o envio das informações nos casos exigidos.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA – DA CONFIDENCIALIDADE E DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

27.1. A CEDAE e a CONTRATADA se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de
privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relaIvos ao tratamento de
dados pessoais, inclusive nos meios digitais, garantindo que:

a) o tratamento de dados pessoais, se houver, dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas
hipóteses dos arts. 7º, 11 e/ou 14 da Lei 13.709/2018 (LGPD), e para propósitos legíImos, específicos,
explícitos e informados ao titular;

b) o tratamento seja limitado às aIvidades necessárias para a estrita execução do Contrato ou, quando for
o caso, ao cumprimento de obrigação legal ou regulatória, no exercício regular de direito, por
determinação judicial ou por requisição da ANPD;
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c) Caso a coleta de dados pessoais dos usuários se faça indispensável ao cumprimento do próprio contrato,
o seu acesso será solicitado diretamente pela CONTRATADA aos Itulares, após prévia aprovação da CEDAE;
responsabilizando-se a CONTRATADA pela sua gestão. Os dados coletados só poderão ser uIlizados na
execução do objeto especificado neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser comparIlhados ou
utilizados para outras finalidades;

d) os dados obIdos em razão deste contrato serão armazenados em um banco de dados seguro, com
garanIa de registro das transações realizadas na aplicação de acesso (log), adequado controle baseado em
função (role based access control) e com transparente idenIficação do perfil dos credenciados, tudo
estabelecido como forma de garanIr inclusive a rastreabilidade de cada transação e a franca apuração, a
qualquer momento, de desvios e falhas, vedado o compartilhamento desses dados com terceiros;

e) encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de uIlização dos dados pessoais,
sensíveis ou não, a CONTRATADA interromperá o tratamento dos dados e, em no máximo 30 (trinta) dias,
sob instruções e na medida do determinado pela CEDAE, eliminará completamente os dados pessoais e
todas as cópias porventura existentes (em formato digital, Zsico ou outro qualquer), salvo quando
necessite mantê-los para cumprimento de obrigação legal ou outra hipótese legal prevista na LGPD.

27.2 - A CONTRATADA dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições
acordadas nesta cláusula, inclusive no tocante à PolíIca de Privacidade da CEDAE, cujos princípios deverão
ser aplicados à coleta e tratamento dos dados pessoais de que trata a presente cláusula.

27.3 - O Encarregado pelo tratamento de dados pessoais da CONTRATADA manterá contato formal com o
Encarregado da CEDAE, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que
implique violação ou risco de violação de dados pessoais, para que este possa adotar as providências
devidas, na hipótese de questionamento das autoridades competentes.

27.4 - A critério do Encarregado pelo tratamento de dados da CEDAE, a CONTRATADA poderá ser
provocada a colaborar na elaboração do relatório de impacto à proteção de dados pessoais (RIPD),
conforme a sensibilidade e o risco inerente dos serviços objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais.

27.5 - A CONTRATADA e seus empregados se obrigarão a manter, mesmo após o término da vigência
contratual, a mais absoluta confidencialidade sobre dados e informações disponibilizados ou conhecidos em
decorrência deste contrato.

27.6 - A CONTRATADA e seus empregados ficarão terminantemente proibidos de fazer uso ou revelação,
sob nenhuma jusIficaIva, a respeito de qualquer informação, dados, processos, fórmulas, códigos,
cadastros, fluxogramas, diagramas lógicos, disposiIvos, modelos ou elementos de propriedade da CEDAE,
ou de seus Clientes, aos quais tiver acesso em decorrência do objeto desta contratação.

27.8 - A CONTRATADA e seus empregados deverão obedecer às normas sobre confidencialidade e
segurança adotadas pela CEDAE, além das cláusulas específicas constantes neste instrumento contratual.

27.9 - A CONTRATADA responderá pelo descumprimento das obrigações relacionadas com a
confidencialidade das informações, ocorridas durante ou após a vigência contratual, mediante ações ou
omissões intencionais ou acidentais de seus empregados e dirigentes.

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - FORO

28.1. Para dirimir quaisquer questões porventura decorrentes deste Contrato, as partes elegem o foro da

Comarca da Capital do Rio de Janeiro, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste contrato, as partes
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Rio de Janeiro, 06 junho de 2024

Documento assinado eletronicamente por CIRO MEI NETO, Usuário Externo, em 06/06/2024, às 17:14,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do Decreto nº 48.209, de 19 de
setembro de 2022.

Documento assinado eletronicamente por Daniel Barbosa Okumura, Diretor, em 06/06/2024, às
23:13, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do Decreto nº 48.209,
de 19 de setembro de 2022.

Documento assinado eletronicamente por Aguinaldo Ballon, Diretor-Presidente, em 07/06/2024, às
12:10, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do Decreto nº 48.209,
de 19 de setembro de 2022.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 76206712 e
o código CRC 279A5CC7.

Referência: Processo nº SEI-150017/002729/2024 SEI nº 76206712

Avenida Presidente Vargas, 2655 - Bairro Cidade Nova, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20210-030
Telefone:   

assinam eletronicamente presente instrumento elaborado em formato digital,, depois de lido e achado

conforme, razão pela qual dispensam a presença de testemunhas.

Pela CEDAE:

AGUINALDO BALLON

Diretor Presidente

DANIEL BARBOSA OKUMURA

Diretor de Saneamento e Grande Operação

Pela CONTRATADA:
CIRO MEI NETO

Sócio Administrador
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Governo do Estado do Rio de Janeiro
Companhia Estadual de Águas e Esgotos do Rio de Janeiro

Diretoria de Saneamento e Grande Operação

TERMO DE REFERÊNCIA

 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA SERVIÇOS DE REPARO EM 01 (UM)
MOTOR SÍNCRONO DE 4500 HP / 13,8 KV INSTALADO NA ELEVATÓRIA DO NOVO ALTO
RECALQUE DO GUANDU (NARG)

 
1. OBJETO

 
Este termo de referência define as condições para contratação emergencial de serviço de reparo em 01

(um) motor síncrono, número de série 45449-1, com potência de 4500 HP e tensão de 13,8 kV, utilizado para
adução de água tratada na elevatória do Novo Alto Recalque do Guandu (NARG).

Ressaltamos que este termo de referência tem por finalidade fundamentar os embasamentos para a
contratação, sendo assim essencial para a correta avaliação quanto à incidência das despesas inerentes aos
preços dos serviços.

2. JUSTIFICATIVA
 

2.1 Motivo da contratação: O motor número de série 45449-1 de 4500HP/13,8kV da elevatória do Novo
Alto Recalque do Guandu (NARG) está inoperante devido à danos no mancal, rolamento e
apresentou elevado grau de contaminação de seus enrolamentos por impurezas, danificando o
isolamento. No presente momento não dispomos de grupo reserva para a operação da elevatória,
solicitamos a máxima urgência na contratação do serviço de reparo do motor, pois qualquer
necessidade de manutenção preventiva e/ou corretiva nos motores que estão em operação, afetará o
bombeamento de água tratada e por consequência a sua distribuição.

2.2 Benefícios diretos e indiretos que resultarão da contratação:
· Aumento da vida útil do motor, para que sejam mais bem programadas as intervenções preventivas

e preditivas;
· Segurança operacional, pois com a falta deste grupo, qualquer ocorrência em outro grupo

motobomba de água tratada impactará na redução da produção.

2.3 Natureza do serviço: O serviço objeto da contração será não continuado, por escopo e regime de
execução por preço global.

 
2.4 Definição da natureza do objeto: O serviço a ser contratado é de natureza comum de engenharia.

 
3. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO

 
Os serviços e os materiais a serem utilizados, objeto deste Termo de Referência, deverão ser adequados

às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas e ou ter certificação de qualidade emitida por
instituição de reconhecimento Nacional.

O objeto a ser contratado consiste no fornecimento de peças, serviços e acessórios abaixo relacionados,
podendo haver variação do quantitativo estimado dependendo da necessidade da CEDAE, observadas as

Termo de Referência de Material/Serviço Revisado (72542531)         SEI SEI-150017/002729/2024 / pg. 22



condições previstas nos parágrafos 1º e 2º do art. 81 da Lei Federal nº 13.303/2016.

No caso previsto no item anterior, a CONTRATADA fará jus ao recebimento apenas do valor referente
à quantidade entregue e serviços executados, sem direito a qualquer outra indenização por perdas e danos.

Segue abaixo as principais características do motor de indução instalado no NARG:
• Potência: 4500 HP

• Tensão: 13.800 V

• Corrente: 153 A

• Fator de Potência: 1,0

• Rotação: 600 RPM

• Polos: 12

• N° série: 45449-1

• Fabricante: Allis-Chalmers

• Elevação de temperatura: Estator 60ºC/Rotor 80ºC

• Peso Aproximado: 25.000 kg

• Mancal LOA: rolamento

• Mancal LA: mancal deslizante (metal patente)

• Lubrificante: Óleo

 

ITEM IFS NOMENCLATURA

1 2110140007 MANUTENÇÃO EM MOTORES ELÉTRICOS

 

As especificações detalhadas neste capítulo definem todos os serviços e materiais necessários para o reparo do
motor, fixando ainda, as características técnicas mínimas exigíveis para a execução destes serviços.

A empresa contratada deverá executar todas as etapas contempladas no Termo de Referência, observando as
instruções a seguir:

1) Todos os testes e serviços devem ser executados conforme normas pertinentes.

2) Para todos os serviços de movimentação e içamento dos motores ou partes destes, deverá ser utilizada ponte
rolante ou guindaste compatível com a massa dos respectivos motores.

3) Caso a ponte rolante do NARG esteja com defeito, a Contratada deverá providenciar a locação de um
guindaste para a remoção do motor;

4) Para as etapas que necessitem emissão de relatório, as etapas seguintes só serão iniciadas após a liberação da
fiscalização da CEDAE;

5) Deverão ser previstas duas visitas de dois membros da comissão de fiscalização da CEDAE, sendo: a
primeira para constatação de desmontagem completa e testes, a segunda para verificação final de
montagem e ensaios elétricos.

6) O tempo útil (inspeção em fábrica) de cada visita não deve ser inferior a 8 horas.

7) Todos os custos para acompanhamento dos serviços em fábrica (2 membros da Comissão de Fiscalização da
CEDAE), referentes aos transportes (passagens aéreas e traslados na localidade da inspeção) serão de
responsabilidade da CONTRATADA;
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8) Caso os serviços que necessitem de acompanhamento da comissão de fiscalização da CEDAE sejam
iniciados sem a sua presença, quaisquer serviços adicionais identificados após a avaliação em fábrica e
necessários ao perfeito funcionamento do motor, serão executados às custas da CONTRATADA.

9) A duração dos ensaios e avaliações em fábrica na presença da comissão de fiscalização da CEDAE deverá
contemplar todos os serviços previstos, podendo ocorrer em mais de uma visita à CONTRATADA.

10) Caso seja necessário o retorno à fábrica da comissão de fiscalização da CEDAE para a realização de nova
inspeção, em razão de uma reprovação, ou por motivo de extensão dos testes por motivos alheios à
CEDAE, as despesas referidas na NOTA 5) ficarão a cargo da CONTRATADA.

11) A fiscalização em fábrica será agendada pela CONTRATADA 7 dias antes do início dos ensaios.

12) Os membros da comissão de fiscalização da CEDAE deverão ter acesso irrestrito às instalações da
CONTRATADA, destinadas a realização dos serviços em horário mutuamente acordado, enquanto
durarem os testes de aceitação em fábrica.

13) A CONTRATADA deverá prover aos membros da comissão de fiscalização da CEDAE todos os recursos
necessários para que estes possam comprovar, que o material em fabricação está de acordo com esta
especificação e atendendo todas as normas técnicas vigentes. Essa inspeção, entretanto, não exime a
CONTRATADA da responsabilidade de fornecer os materiais e equipamentos de acordo com os requisitos
desta especificação, nem invalida quaisquer reclamações que a CEDAE possa vir a fazer em virtude de
material ou equipamento defeituoso ou de desempenho insatisfatório.

14) As operações de carregamento e descarregamento do motor ocorrerão no período das 8:00 às 11:30 h e de
13:00 às 16:00 h.

15) Todos os serviços previstos nas dependências da CEDAE, incluindo o “start up”, serão obrigatoriamente
executados por profissionais da CONTRATADA, devidamente capacitados, ou seja, com experiência em
mecânica e elétrica.

16) Todos os equipamentos e ferramentas necessários a perfeita execução dos serviços em todas as etapas,
serão de responsabilidade da CONTRATADA.

17) Além dos relatórios previstos nos itens deste Termo de Referência, a CONTRATADA deverá enviar
semanalmente um relatório técnico do andamento dos serviços, incluindo fotografias.

18) Antes do transporte do motor CEDAE X CONTRATADA e CONTRATADA X CEDAE, a
CONTRATADA deverá entregar uma cópia da apólice de seguro à comissão de fiscalização da CEDAE,
ou seja, o transporte do motor somente será liberado após avaliação da apólice por parte da comissão de
fiscalização da CEDAE.

19) Os serviços deverão ser executados em restrito atendimento às normas regulamentadoras e normas técnicas
da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT.

3.1 SERVIÇOS PRELIMINARES:

Ø O motor deverá ser retirado na elevatória do NARG, localizada na Estrada Rio - São Paulo, Km 19.5,
Estação de Tratamento de Água do Guandu, Prados Verdes - Nova Iguaçu;

Ø Fabricação e fornecimento de dispositivo de travamento de eixo para transporte;

Ø Remoção do motor do local informado no Termo de Referência e correto acondicionamento e fixação do
motor no veículo para transporte à CONTRATADA;

Ø Contratação de seguro para transporte (ida e volta) no valor de um motor novo (referência ALLIS-
CHALMERS) para cada motor, objeto do presente Termo. A CONTRATADA entregará uma cópia da
apólice de seguro à fiscalização da CEDAE;
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Ø A CONTRATADA deverá informar imediatamente à comissão de fiscalização, qualquer dificuldade que
inviabilize a execução dos serviços, ou ainda que impossibilite o funcionamento pleno do equipamento;

Ø Relatórios iniciais do motor, contendo:

Ø Relatório fotográfico inicial das condições do motor, desmontagem e transporte;

Ø Relatório dos testes preliminares no rotor e estator (resistência ôhmica/continuidade e de isolamento);

Ø Relatório de todos os testes realizados.

 

3.2 SERVIÇOS DE RECUPERAÇÃO DO ROTOR :

Neste item serão detalhados todos os serviços relativos à recuperação do rotor, conforme descrito a seguir:

Ø Substituição do rolamento superior (1 peça – SKF - 29352E) - Fornecimento do rolamento pelo
CONTRATANTE, com devolução do original;

Ø Limpeza dos enrolamentos do rotor com substâncias e técnicas apropriadas;

Ø Substituição dos cabos de saída;

Ø Secagem dos enrolamentos em estufa ventilada e com temperatura controlada;

Ø Substituição das isolações dos V-block do rotor, caso necessário;

Ø Substituição de 3 PT 100 duplos distribuídos entre os mancais LA e LOA com cabos siliconados sem emenda e
seus respectivos controladores de temperatura (deverão ser instalados no painel de partida do motor);

Ø Reisolamento, alinhamento, usinagem, troca de buchas isolantes, desmontagem e montagem dos anéis
coletores;

Ø Substituição das escovas e porta-escovas, com devolução das originais;

Ø Substituição do mancal guia inferior, com devolução do original;

Ø Impregnação do rotor com verniz eletro isolante;

Ø Secagem em estufa para polimerização do verniz;

Ø Limpeza para remoção do resíduo de verniz;

Ø Verificar e, se necessário, fazer o polimento do munhão (LA);

Ø Balanceamento na rotação nominal, em 2 planos de simétrica;

Ø Ensaios elétricos completos, incluindo minimamente:

· Resistência de isolamento;

· Resistência ôhmica;

· Ensaio de queda de tensão polo a polo;

· Índice de absorção;

· Índice de polarização;

· Surge Test;

· Loop Test;

· Ensaio de ultrassom e/ou líquido penetrante nas soldas da gaiola.

Ø Pintura epóxi protetiva.
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3.3 SERVIÇOS NO ESTATOR

Neste item serão detalhados todos os serviços relativos à recuperação do estator, conforme descrito a seguir.

Ø Limpeza dos enrolamentos do estator com substâncias e técnicas apropriadas;

Ø Secagem dos enrolamentos em estufa ventilada e com temperatura controlada;

Ø Substituição dos cabos de saída;

Ø Instalação de 12 novos PT100 duplos na cabeça do estator;

Ø Montagem de nova caixa de interligação de acessórios de PT 100 e resistências de aquecimento;

Ø Fornecimento e montagem de 4 resistências de aquecimento de 100W – 220V;

Ø Impregnação com verniz eletro isolante;

Ø Secagem em estufa para polimerização do verniz;

Ø Ensaios elétricos completos, incluindo minimamente:

· Resistência de isolamento;

· Resistência ôhmica;

· Equilíbrio de tensão e corrente;

· Índice de absorção;

· Índice de polarização;

· Tangente delta;

· Descargas parciais;

· Surge Test;

· Droop test;

· Loop Test.

Ø Instalação de feltros nas entradas de ar do motor;

Ø Fornecimento de painel para instalar os controladores de temperatura;

Ø Fornecimento de display multimedidor para monitoramento de temperatura com 6 canais, a ser instalado no
painel de comando da elevatória;

Ø Serviços na caixa de surto:

· Instalação de dobradiças para abertura da caixa de surto;

· Limpeza e ensaios nos transformadores de corrente;

· Limpeza e ensaios nos capacitores;

· Limpeza e ensaios nos para-raios;

· Fabricação e montagem da placa isolante, divisória entre a caixa e o motor;

· Revisão geral (limpeza, soldas, pintura, etc);

Ø Limpeza para remoção do resíduo de verniz

Ø Pintura epóxi protetiva.
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3.4 SERVIÇOS COMPLEMENTARES:

Ø Transporte do motor em carreta rebaixada com seguro e escolta armada

Ø Acompanhar chegada e descarregamento do motor (emitir relatório da situação que o motor chegou).

Ø Montagem do motor pela CONTRATADA, com supervisão da CEDAE.

Ø Pintura das latarias de fechamento do motor, que ficaram na CEDAE.

Ø Comissionamento de partida (ligar o motor).

Ø Ensaios necessários durante esta etapa:

· Teste de vibração com o motor desacoplado e acoplado (à bomba);

· Resistência de isolamento do rotor e estator;

· Caso os índices não sejam satisfatórios, o alinhamento e fixações serão refeitos, assim como as análises de
vibração, até o motor alcançar nível de vibração satisfatório.

Ø Alinhamento, acoplamento e ligação elétrica do conjunto motor-bomba. Todos os serviços pertinentes para
instalação do motor serão de responsabilidade da CONTRATADA;

Ø Relatório completo dos ensaios e serviços no motor, contendo:

Ø Relatório fotográfico inicial das condições de instalação e estado do motor;

Ø Relatório das análises do rotor e estator.

 
4. CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA
 
4.1. O critério de julgamento das propostas será o de menor preço global, conforme art. 54 da Lei

13.303/2016.
 
5. REQUISITOS MÍNIMOS PARA EXECUÇÃO

 
5.1. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
 
a.( X ) declaração de que não se encontra em situação de falência, ou insolvência
 
b.( X ) demonstrações contábeis referentes ao último exercício social, exigíveis na forma da lei, com a
comprovação, pelo particular, de índices Índices de liquidez geral (LG), liquidez corrente (LC), e solvência
geral (SG) iguais ou superiores a 1 (um), com a identificação do responsável pelos cálculos, podendo ser
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da
proposta.
 
c.( X ) A empresa que apresentar resultado igual ou menor que 01 (um) em qualquer dos índices relativos à
boa situação financeira, deverá comprovar possuir patrimônio líquido não inferior a 10% do valor de sua
proposta de preços.
 
d.(_X_) balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao último exercício social,
apresentados na forma do §1° do art. 99 do RILC, sendo vedada a sua substituição por balancetes ou
balanços provisórios, com a comprovação de patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor da
proposta da licitante, devendo a comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da proposta, na
forma da lei, admitida a atualização por índices oficiais.
 
e. (NA) As empresas Consorciadas poderão somar os seus quantitativos econômico-financeiros, na proporção
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da respectiva participação no consórcio, para finalidade de atingir os limites fixados para o objetivo da
contratação;
 
5.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
 
a . ( X ) Registro ou inscrição na entidade profissional competente nos casos que envolvam profissões e
atividades regulamentadas, e apenas nas situações em que o objeto do contrato for pertinente à sua atividade
básica;
 

Apresentar comprovação de registro ou inscrição no CREA (Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia).

 
b. ( X ) Apresentação de atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado informando
que a empresa já executou objeto compatível em características, quantidades, prazo, complexidade
tecnológica e operacional com o objeto pretendido na contratação;
 
c. ( X ) Apresentação de atestado (s) que comprove (m) que a licitante já realizou serviço de manutenção
preventiva e corretiva em motor elétrico de média tensão, similar ao objeto da contratação, com potência
mínima de 2250 HP;
 
d. ( X ) Poderão ser apresentados atestados que somados atendam ao solicitado na alínea “c”.
 
e. ( X ) declaração da licitante/contratada informando que possui suporte técnico/administrativo,
aparelhamento, instalações e condições adequadas, bem como pessoal qualificado e treinado, disponíveis
para a execução dos serviços objeto da licitação; e
 
f. ( X ) prova de possuir qualificação técnico-profissional mediante profissional(is) de nível superior
detentor(es) de atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente
registrado(s) pelo CREA e/ou CAU (quando a atividade assim permitir), comprovando que o profissional foi
responsável técnico por obras ou serviços de mesma complexidade tecnológica e de mesmo porte
qualitativo;
 
g. (NA) declaração de visita técnica (caso o demandante determine, justificadamente, sua obrigatoriedade),
conforme documentos delineados no item 16.
 
h. (NA) As empresas Consorciadas poderão somar os seus quantitativos técnicos, para finalidade de atingir
os limites fixados para o objetivo da contratação.
 
6. TIPO DE CONTRATAÇÃO E REGIME/FORMA DE EXECUÇÃO/FORNECIMENTO

 

6.1.( X ) SERVIÇO:

6.1.1. (__) de natureza contínua ou (X) de escopo;
6.1.2. (__) com mão de obra alocada ou (X) sem mão de obra alocada;
6.1.3. (__) regime de execução empreitada por preço unitário; (X) regime de execução empreitada
por preço global; (__) regime de execução por tarefa; (__) contratação integrada; (__) contratação
semi-integrada.

 
7. PRAZO DE ENTREGA DO BEM OU DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO/PRAZO DE VIGÊNCIA

DO CONTRATO
 
7.1. O prazo de execução do serviço será de 60 (sessenta) dias, contados da data indicada na Ordem de Início,

conforme cronograma físico financeiro.

7.2. O prazo para vigência do contrato será de 60 (sessenta) dias, contados da data indicada na Ordem de
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Início.

8. LOCAL DE EXECUÇÃO OU ENTREGA DO BEM
 

8.1. O local para execução do serviço será na Estação de Tratamento de Água do Guandu - ETA Guandu,
localizada na BR 365 (Estrada Rio-São Paulo) Km 19,5 – Prados Verdes – Nova Iguaçu – RJ;

8.2. A entrega de qualquer equipamento obedecerá ao período das 7:30 às 16:30 horas, no local indicado, de
segunda a sexta-feira, sob a responsabilidade da CONTRATADA.

8.3. A CONTRATADA deverá agendar as entrega com os membros da Comissão de Fiscalização, com pelo
menos, 24 horas de antecedência.

8.4. Os funcionários da CONTRATADA, quando estiverem no interior das instalações da CEDAE, deverão
se submeter às normas internas da Companhia.

8.5. Os locais de instalação dos equipamentos serão em áreas nos interiores das elevatórias da Gerência
Guandu Lameirão (GGL), em local a ser indicado pela Comissão de Fiscalização da CEDAE.

8.6. O equipamento deverá ser transportado e descarregado pela empresa contratada, sem custos para a
CEDAE.

 
9. GARANTIA CONTRATUAL

 
9.1. Será exigida prestação de garantia, nas contratações de obras, serviços e compras. A garantia exigida

será de 5% (cinco por cento) do valor do contrato.
 

10. PRAZO E CONDIÇÕES DE GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA DO
PRODUTO OU SERVIÇO

 
10.1. Os materiais entregues e os serviços executados deverão ter garantias mínimas de 01 (um) ano contados

a partir do recebimento ou aceite dos serviços pela Comissão de fiscalização da CEDAE;
 

10.2. A garantia deverá incluir a substituição de materiais defeituosos ou a correção de falhas decorrentes de
execução inadequada dos serviços de fabricação e/ou falhas de material, sem ônus para a CEDAE;

 
10.3. A CONTRATADA, mesmo não sendo a fabricante da matéria prima empregada na execução dos

serviços, responderá inteira e solidariamente pela qualidade e autenticidade destes, obrigando-se a
substituir às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto da contratação, em que se verifiquem vícios,
defeitos, incorreções, resultantes da fabricação ou transporte, constatado visualmente ou em
laboratório, correndo este custo por sua conta;

 
10.4. O aceite dos produtos pela Contratante não exclui a responsabilidade civil por vícios de quantidade ou

qualidade do produto ou disparidade com as especificações técnicas exigidas no Edital ou atribuídas
pelo fornecedor;

 
10.5. Em caso de recusa dos materiais, o fornecedor será notificado e deverá promover a retirada e

substituição dos mesmos no prazo estabelecido na notificação.
 
11. POSSIBILIDADE DE SUBCONTRATAÇÃO

 
11.1. Não se aplica.

 
12. POSSIBILIDADE DE PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO

 
12.1. Não será permitido a participação de empresas reunidas em consórcio.

 
13. FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
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13.1. O pagamento deverá ser efetuado mediante a apresentação pela contratada de nota fiscal/fatura e de
documentação que compõe a execução dos serviços;
 

13.2. Qualquer atraso ocorrido na apresentação da nota fiscal/fatura ou dos documentos exigidos como
condição de pagamento por parte da Contratada importará prorrogação automática do prazo de
vencimento da obrigação da Contratante;
 

13.3. O pagamento será efetuado com base nos serviços efetivamente executados;
 

13.4. O pagamento será efetivado após o atesto da Comissão de Fiscalização e de acordo com o cronograma
físico-financeiro apresentado a seguir.
 

PERÍODO PERCENTUAL DE
PAGAMENTO

CONDIÇÕES

20 dias 30% do valor do serviço
Realização da primeira visita técnica: transporte,

desmontagem, ensaios iniciais e entrega dos relatórios
iniciais

60 dias 70% do valor do serviço
Após aprovação dos ensaios em fábrica, o startup do motor

em campo e aprovação de todos os relatórios pela
comissão de fiscalização

 
14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

 
14.1. A empresa CONTRATADA, deverá apresentar para o item 3.1 um cronograma de execução dos

serviços para os motores para aprovação da Comissão de Fiscalização do contrato, conforme
especificações, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste instrumento e em sua proposta e
de acordo com as normas vigentes;
 

14.2. Caberá à fiscalização a aprovação dos materiais antes de sua utilização. Na ocorrência de comprovada
impossibilidade de se adquirir e empregar um material especificado. Deverá ser solicitada sua
substituição, a juízo da Fiscalização que analisará sua qualidade, resistência, aspecto e preço;
 

14.3. A CONTRATADA deverá verificar periodicamente as condições de uso dos equipamentos e
ferramentas, porque não se admitirá atrasos no cumprimento de etapas em função do mau
funcionamento de quaisquer ferramentas;

14.4. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
 

14.5. Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante, devidamente habilitados para
execução do serviço, identificados, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual –
EPI, que deverão ser utilizados em todas as atividades, de acordo com a necessidade da tarefa, e por
todo o pessoal ligado ao canteiro de obras, inclusive terceirizados;
 

14.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, ficando a Contratante
autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à
CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos;
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14.7. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no
órgão para a execução do serviço;
 

14.8. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais
previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante;
 

14.9. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado
pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações
relativas à execução do serviço, conforme descrito neste termo de referência;
 

14.10. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Contratante;
 

14.11. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não
executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a CONTRATADA relatar à Contratante
toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
 

14.12. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;
 

14.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
 

14.14. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação;
 

14.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança da Contratante;
 

14.16. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do empreendimento;
 

14.17. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de Responsabilidade Técnica
referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis
nos: 6.496/77 e 12.378/2010);
 

14.18. Obter as licenças necessárias e demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação
aplicável;
 

14.19. Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, para que a
Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto neste termo de referência e seus anexos;

 
14.20. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil

estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações da Resolução n. 448/2012, do
Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução
Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010;
 

14.21. Em observância ao princípio do desenvolvimento sustentável, a contratada deve adotar práticas de
sustentabilidade, nos termos do Art. 7º do Decreto Estadual do Rio de Janeiro nº. 43.629, de 5 de
junho de 2012;

 
• Redução de consumo de água, energia ou combustível;
• Redução na geração de resíduos e destinação final ambientalmente adequada dos que forem
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gerados; ou Redução da emissão de gases efeito estufa.
 

14.22. Observar todas as diretrizes e regras de caráter ambiental vigentes;
 

14.23. A CONTRATADA é a única responsável pela segurança, guarda e conservação de todos os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios e ainda a proteção destes e das instalações da obra;
 

14.24. A sinalização visual das frentes de trabalho, como exemplo placas, cavaletes, cones e fitas zebradas,
deverão ser executados pela CONTRATADA em estrito atendimento às diretrizes estabelecidas nas
normas dos órgãos competentes. A obtenção dessas normas será de inteira responsabilidade da
CONTRATADA;
 

14.25. Será de inteira responsabilidade da CONTRATADA a aplicação da Portaria nº 3.214 de 08 de junho
de 1978 do Ministério do Trabalho e Emprego, suas Portarias Modificadoras, Normas
Regulamentadoras e Anexos, consubstanciados na Lei nº 6514/77, que trata da Segurança e Saúde do
trabalhador, durante a execução do presente contrato, em especial, na forma prevista na Norma
Regulamentadora nº 1 (NR-1);

 
14.26. CONTRATADA é inteiramente responsável pelos serviços médicos, assistenciais, seguros,

indenizações e demais obrigações decorrentes da legislação vigente, devidos aos empregados
acidentados no canteiro NA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS;
 

14.27. Os materiais a serem empregados deverão ser comprovadamente de primeira qualidade e satisfazer
rigorosamente as especificações;
 

14.28. O emprego de qualquer material estará sujeito à aprovação da FISCALIZAÇÃO, que decidirá a
utilização destes, face às normas da ABNT e a compatibilidade com o projeto e especificações
técnicas;
 

14.29. Se as circunstâncias ou as condições locais tornarem, de algum modo, aconselhável a substituição de
alguns dos materiais especificados por outros equivalentes, estas só poderão ser efetuadas mediante
autorização por escrito da FISCALIZAÇÃO;
 

14.30. A CONTRATADA deverá prover aos membros da Comissão de FISCALIZAÇÃO da CEDAE todos
os recursos necessários para que estes possam comprovar, a seus critérios, que o serviço em execução
está de acordo com esta especificação e com alto nível de qualidade. Essa inspeção, entretanto, não
exime a CONTRATADA da responsabilidade de fornecer os materiais e equipamentos de acordo com
os requisitos desta especificação, nem invalida quaisquer reclamações que a CEDAE possa vir a fazer
em virtude de material ou equipamento defeituoso ou de desempenho insatisfatório.

 
15. AMOSTRA
 
15.1. Não se aplica.
 
16. VISITA TÉCNICA

 
16.1. Os interessados deverão realizar visita técnica até o 2º (segundo) dia útil antes da entrega das propostas,

e deverá ser marcada com (Wellis Rodrigo da Silva Costa ou Leandro Couto Rosa), através dos
telefones (21) 985280732 ou (21) 985280040;
 

16.2. É facultado ao licitante a realização de visita técnica, para verificação dos locais de execução do objeto;
 

16.2.1. Se neste caso, a licitante abrir mão do direito à visita, deverá justificar, no Anexo referente ao modelo
de declaração, que assume total responsabilidade e ônus à omissão na verificação dos locais.

Termo de Referência de Material/Serviço Revisado (72542531)         SEI SEI-150017/002729/2024 / pg. 32



 
16.2.2. A declaração de realização da visita técnica facultativa deverá ser entregue fora de qualquer envelope

de habilitação.
 

17. ACORDO DE NÍVEIS DE SEVIÇO
 

17.1. Devido à natureza do serviço, não há necessidade de Acordo de Nível de Serviço. Pois cada etapa será
aceita mediante a entrega da etapa do respectivo relatório e avaliação da comissão.
 
 

18. FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO
 
18.1. Em atendimento à lei 13.303/2016 e ao Regulamento Interno de Licitações e Contratos da CEDAE

(RILC), deverá ser formalizado termo de contrato entre as partes.
 
19. NORMAS TÉCNICAS APLICÁVEIS

 
19.1. As normas técnicas a seguir deverão ser observadas e adotadas como referência na execução total ou

parcial dos serviços a depender de cada caso:
 
a) NBR17094-1 - Máquinas elétricas girantes - Parte 1: Motores de indução trifásicos – Requisitos;

b) NBR17094-2 - Máquinas elétricas girantes - Parte 2: Motores de indução monofásicos — Requisitos;

c ) NBR 17094-3 - Máquinas elétricas girantes - Parte 3: Motores de indução trifásicos ― Métodos de
ensaio;

d) NBR5383 - Máquinas elétricas girantes - Máquinas de indução;

e) ABNT IEC 60034-14 - Máquinas elétricas girantes - Parte 14: Medição, avaliação e limites da severidade
de vibração mecânica de máquinas de altura de eixo igual ou superior a 56 mm;

f) IEEE 1434 - 2000 (Medição de Descargas Parciais);

g) IEEE 432 - 1992 (Medição de Tangente Delta e Capacitância);

h) IEEE 43 - 2000 (Medição da Resistência de Isolamento, Determinação de IA e de PI).

 
20. CONDIÇÕES GERAIS

 
20.1. A CONTRATADA deverá se reportar a Comissão de Fiscalização do Contrato para elucidar eventuais

dúvidas sobre quaisquer dos tópicos acima.
 
21. ASSINATURA
 
               Elaborado por:                                                                                                Aprovado por:
__________________________________                                                                   ____________________________________
    Tito Rodrigues Pontes Pinheiro                                                                       Wellis Rodrigo da Silva Costa
  Chefe de Coordenação – GGL-5.2                                                                                   Gerente – GGL
     Mat.: 0-019592-0 – CEDAE                                                                                 Mat.: 0-018698-4 - CEDAE

 

 
Rio de Janeiro, 18 abril de 2024
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Documento assinado eletronicamente por Tito Rodrigues Pontes Pinheiro, Coordenador, em
19/04/2024, às 11:18, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do
Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022.

Documento assinado eletronicamente por Wellis Rodrigo da Silva Costa, Gerente, em 19/04/2024, às
14:33, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do Decreto nº 48.209,
de 19 de setembro de 2022.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 72542531 e
o código CRC 25A80144.

Referência: Processo nº SEI-150017/002729/2024 SEI nº 72542531

Avenida Presidente Vargas, 2655 - Bairro Cidade Nova, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20210-030
Telefone:   
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Município 

Valor % Valor %

R$ 99.588,00 30% R$ 232.372,00 70%

R$ 331.960,00 R$ 99.588,00 30% R$ 232.372,00 100%

R$ 99.588,00 30% R$ 331.960,00 100,00%

Total R$ 331.960,00

Total Acumulado

1 MANUTENÇÃO EM MOTORES ELÉTRICOS R$ 331.960,00

Total

Companhia  Estadual  de  Águas  e  Esgotos  -  CEDAE                                                                                                                                                                                                                                                       
Diretoria  de  Saneamento  e  Grande  Operação  -  DSG                                                                                                                                                                                                                                                     

Gerência Guandu Lameirão  -  GGL

2110140007

60 dias20 dias
Código IFS

SERVIÇOS

Descrição do ObjetoItem

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

Total

Título SERVIÇO DE REPARO EM 01 (UM) MOTOR SÍNCRONO DE 4500HP/ 13,8kV INSTALADO NA ELEVATÓRIA NOVO ALTO RECALQUE DO GUANDU (NARG)

Nova Iguaçu
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Categoria do Risco Descrição do evento causador do risco
Consequência na

execução do objeto

Medidas para

tratamento do risco 

Responsável pelo

tratamento do risco

Fatos retardadores ou impeditivos da execução do Contrato que não estejam na 

sua área ordinária, tais como fatos do príncipe, caso fortuito ou de força maior, 

bem como o retardamento determinado pela CEDAE, que comprovadamente 

repercuta no preço da Contratada.

Aumento do custo do

produto e/ou do serviço
Revisão de preço CEDAE

Atraso na execução do objeto contratual por culpa da Contratada.
Aumento do custo do produto e/ou do 

serviço
Diligência da Contratada na execução contratual Contratada

Fatos retardadores ou impeditivos da execução do Contrato próprios do risco 

ordinário da atividade empresarial ou da execução.

Aumento do custo do produto e/ou do 

serviço 
Planejamento Empresarial Contratada

Incompatibilidade dos dados de Projeto com a realidade do local dos serviços Atraso/paralisações
Reconhecimento prévio da compatibilidade do projeto 

com a área de execução dos serviços.
Contratada

Alteração do Termo de Referência

Risco decorrentes de fatos supervenientes 

relacionados às alterações doTermo de 

Referência.

Planejamento Empresarial CEDAE

Roubo/furto e/ou apropriação indevida de equipamentos/material.

Atrasos na finalização dos 

serviços/fornecimentos. Prejuízos 

financeiros.

Implantação de segurança patrimonial e contratação de 

seguro 
Contratada

Alteração de enquadramento tributário, em razão do resultado ou de mudança 

da atividade empresarial, bem como por erro da Contratada na avaliação da 

hipótese de incidência tributária.

Aumento ou diminuição do lucro da 

Contratada
Planejamento tributário Contratada

Variação da taxa de câmbio.
Aumento ou diminuição do lucro do 

contratado
Instrumentos financeiros de proteção cambial (hedge) Contratada

Elevação dos custos operacionais para o desenvolvimento da atividade 

empresarial em geral e para a execução do objeto em particular, tais como 

aumento de preço de insumos, prestadores de serviço e mão de obra.

Aumento do custo do produto e/ou do 

serviço
Reajuste anual de preço CEDAE

Elevação dos custos operacionais definidos na linha anterior, quando superior ao 

índice de reajuste previsto na cláusula de equilíbrio econômico-financeiro do 

contrato.

Aumento do custo do produto e/ou do 

serviço
Planejamento empresarial Contratada

Riscos Trabalhistas e 

Previdenciários

Responsabilização da CEDAE por verbas trabalhistas e previdenciárias dos 

profissionais da Contratada alocados na execução do objeto contratual.

Geração de custos trabalhistas e/ou 

previdenciários para a CEDAE, além de 

eventuais honorários advocatícios, multas 

e verbas sucumbenciais

Ressarcimento, pela

Contratada, ou retenção de pagamento e compensação 

com valores a esta devidos, da quantia despendida pela 

CEDAE 

Contratada

Riscos Tributários e 

Fiscais

Responsabilização da CEDAE por recolhimento indevido em valor menor ou 

maior que o necessário, ou ainda de ausência de recolhimento, quando devido, 

sem que haja culpa da CEDAE.

Débito ou crédito tributário ou fiscal (não 

tributário) 

Ressarcimento pela Contratada, ou retenção de 

pagamento e compensação com valores a esta devidos, 

da quantia despendida pela CEDAE

Contratada

Riscos da Atividade 

Empresarial e 

Financeiros

Riscos Atenientes à 

Execução

MATRIZ DE RISCO

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA SERVIÇOS DE REPARO EM 01 (UM) MOTOR SÍNCRONO DE 4500 HP / 13,8 KV INSTALADO NA ELEVATÓRIA DO NOVO ALTO 

RECALQUE DO GUANDU (NARG)
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Secretaria de Estado de Defesa do Consumidor

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

AUTARQUIA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSESSORIA DE RECURSOS HUMANOS

DESPACHO DA ASSESSORA
DE 11/06/2024

PROCESSO Nº SEI-240002/002940/2023 - Considerando a Lei 5.738/2010 e a Deliberação CONSAD PROCON/RJ Nº 01, de 27/06/2019, em especial, o § 4º, do art. 5º, TORNO PÚBLICA, para que se produza os
efeitos regulares, a listagem com os servidores habilitados e efetivamente aptos à Progressão, no ciclo avaliativo de 2021.

GRUPO DO CARGO DE ESPECIALISTA - ADVOGADO

ID. FUNCIONAL NOME DATA DE EXERCÍCIO PA D R Ã O PERÍODO DE AVALIAÇÃO N O TA PROCESSO SEI
50236350 JULIANA LOBIANCO DA SILVA RINALDI 15/01/2014 ESPEC A II 16/01/2019 a 16/01/2020 30,00 220013/000236/2020

Média do grupo= 30,00

GRUPO DO CARGO ESPECIALISTA - ANALISTA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR

ID. FUNCIONAL NOME DATA DE EXERCÍCIO PA D R Ã O PERÍODO DE AVALIAÇÃO N O TA PROCESSO SEI
50242490 EVELYN CHRISTIAN CAPUCHO GONCALVES 06/02/2014 ESPEC A II 07/02/2019 a 07/02/2020 30,00 220013/000249/2020
50236261 FLÁVIA LIRA DA SILVA 15/01/2014 ESPEC A II 16/01/2019 a 16/01/2020 30,00 220013/000231/2020
50242806 HENRIQUE ROCHA PEREIRA DAS NEVES 06/02/2014 ESPEC A II 07/02/2019 a 07/02/2020 30,00 220013/000290/2020
50242903 LUCIANA ALMEIDA DE JESUS 06/02/2014 ESPEC A II 29/06/2019 a 29/06/2020 30,00 220013/000237/2020
50228374 LUDMILLA SABACK DE ALMEIDA ROSA 09/12/2013 ESPEC A II 10/12/2019 a 10/12/2020 30,00 2 2 0 0 1 3 / 0 0 0 3 11 / 2 0 2 0
50227890 REGINA DALVA SANTOS DA SILVA 09/12/2013 ESPEC A II 10/12/2019 a 10/12/2020 30,00 220013/000162/2020
50243217 TATIANA CONCEIÇÃO DE MIRANDA 06/02/2014 ESPEC A II 07/02/2019 a 07/02/2020 30,00 220013/000243/2020
50228200 VIVIAN PEIXOTO CALIL 09/12/2013 ESPEC A II 10/12/2019 a 10/12/2020 30,00 220013/000291/2020

Média do grupo= 30,00

GRUPO DO CARGO DE ASSISTENTE TÉCNICO - AGENTE DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR

ID. FUNCIONAL NOME DATA DE EXERCÍCIO PA D R Ã O PERÍODO DE AVALIAÇÃO N O TA PROCESSO SEI
50233378 CAROLINA MOUTA BISCA 02/01/2014 AS TC A II 11/04/2019 a 11/04/2020 30,00 220013/000179/2020
50227963 MARIA ISABEL BRANQUINHO DA COSTA 09/12/2013 AS TC A II 10/12/2019 a 10/12/2020 30,00 220013/000260/2020
50228056 RENAN ARELLANO TELES DE MENEZES 09/12/2013 AS TC A II 10/12/2019 a 10/12/2020 30,00 220013/000185/2020
50236431 THIAGO DE JESUS SOUZA 15/01/2014 AS TC A II 16/01/2019 a 16/01/2020 30,00 220013/000271/2020

Média do grupo= 30,00

GRUPO DO CARGO DE ASSISTENTE ADMINISTRATIVO - AGENTE ADMINISTRATIVO

ID. FUNCIONAL NOME DATA DE EXERCÍCIO PA D R Ã O PERÍODO AVALIAÇÃO N O TA PROCESSO SEI
50228188 THIAGO DE SOUZA PEREIRA 09/12/2013 AS AD A II 10/12/2019 a 10/12/2020 30,00 220013/000272/2020

Média do grupo= 30,00

Id: 2572130

Secretaria de Estado de Segurança Pública

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA
INSTITUTO DE SEGURANÇA PÚBLICA

ATO DA DIRETORA-PRESIDENTE

P O R TA R I A ISP Nº 156 DE 10 DE JUNHO DE 2024

DESIGNA SERVIDOR PARA ATUAR COMO
GESTOR DE SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO
E RESPONSÁVEL PELO TRATAMENTO E
RESPOSTA A INCIDENTES NO ÂMBITO DO
INSTITUTO DE SEGURANÇA PÚBLICA.

A DIRETORA-PRESIDENTE DO INSTITUTO DE SEGURANÇA PÚ-
BLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - RIOSEGURANÇA, no
uso das atribuições legais e tendo em vista o que consta no processo
administrativo nº SEI-090002/000095/2024,

R E S O LV E :

Art. 1º - Designar os servidores a seguir relacionados para atuarem
como Gestor de Segurança da Informação e como Responsável pelo
Tratamento e Resposta a Incidentes, na forma do Artigo 17 e 18 da
Instrução Normativa PRODERJ nº 02, de 28 de abril de 2022:

- André Machado Andrade - ID. Funcional nº 51061554;
- Jonathan Lima Moreira - ID. Funcional nº 5037661-6.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Rio de Janeiro, 10 de junho de 2024

MARCELA ORTIZ QUINTAIROS JORGE
Diretora-Presidente do Instituto de Segurança Pública

Id: 2572192

SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA
INSTITUTO DE SEGURANÇA PÚBLICA

ATO DA DIRETORA-PRESIDENTE

P O R TA R I A ISP Nº 157 DE 10 DE JUNHO DE 2024

ENCARREGADO SETORIAL PELO TRATA-
MENTO DE DADOS PESSOAIS NO ÂMBITO
DO INSTITUTO DE SEGURANÇA PÚBLICA.

A DIRETORA-PRESIDENTE DO INSTITUTO DE SEGURANÇA PÚ-
BLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - RIOSEGURANÇA, no
uso das atribuições legais e tendo em vista o que consta no Processo
Administrativo nº SEI-090002/000095/2024,

R E S O LV E :

Art. 1º - Designar o servidor João Paulo de Seixas, ID. Funcional nº
5150093-0 para atuar como Encarregado Setorial pelo Tratamento de
Dados Pessoais do Instituto de Segurança Pública, na forma do Artigo
40 do Decreto Estadual nº 48.891, de 10 de janeiro de 2024.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Rio de Janeiro, 10 de junho de 2024

MARCELA ORTIZ QUINTAIROS JORGE
Diretora-Presidente do Instituto de Segurança Pública

Id: 2572197

Procuradoria Geral do Estado
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

ATO DO PROCURADOR-GERAL
DE 12/06/2024

MANTÉM à disposição do Supremo Tribunal Federal a Procuradora
do Estado PATRICIA PERRONE CAMPOS MELLO, ID. Funcional nº
19220634, por mais um ano, a contar de 21 de julho de 2024. Pro-
cesso nº SEI-140001/041178/2021.

Id: 2572322

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
DIRETORIA DE GESTÃO

GERÊNCIA DE RECURSOS HUMANOS

RETIFICAÇÃO
D.O. DE 11.06.2024

PÁGINA 39 - 2ª COLUNA

DESPACHOS DO GERENTE
DE 10.06.2024

Onde se lê: PROCESSO SEI-140001/032529/2014 ...
Leia-se: PROCESSO N° SEI-140001/032529/2024 ...

Id: 2572326

AVISOS, EDITAIS E
TERMOS DE CONTRATOS

Secretaria de Estado da Casa Civil
SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL

EXTRATO DE TERMO

I N S T R U M E N TO : Termo de Credenciamento SECC nº 38/2024.
PA R T E S : A Secretaria de Estado da Casa Civil e UNIÃO DOS PRO-
FESSORES PÚBLICOS NO ESTADO - SINDICATO - UPPES.
O B J E TO : Aos servidores ativos, inativos e pensionistas da Adminis-
tração Direta e Indireta do Estado do Rio de Janeiro, ex-participantes
e beneficiários da PREVI-BANERJ, serão oferecidos os produtos e
serviços para consignar em folha de pagamento referente a operações
de mensalidade, na forma do inciso VIII do artigo 4º do Decreto
45.563 de 27 de janeiro de 2016 e alterações.
PRAZO: 11/06/2024 a 11/06/2025.
DATA DA ASSINATURA:11 / 0 6 / 2 0 2 4 .
F U N D A M E N TO : Lei nº 14.133/2021 e demais normas pertinentes, em
especial o Decreto nº 45.563/16 e suas alterações, bem como a Re-
solução SECCG nº 19/2019.
PROCESSO N° SEI-150001/005762/2024.

Id: 2572409

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL
COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

I N S T R U M E N TO : Contrato CEDAE nº 056/2024 (DSG).
PA R T E S : A COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CE-
DAE e a SOS MÁQUINAS ASSESSORIA INDUSTRIAL LTDA.
O B J E TO : Contratação de empresa especializada para serviços de re-
paro em 01 (um) motor síncrono de 4500 hp / 13,8 kv instalado na
elevatória do novo alto recalque do guandu (NARG) - número de série
45449-1.
PRAZO: 60 (sessenta) dias.
VALOR TOTAL: R$ 331.960,00 (trezentos e trinta e um mil, novecen-
tos e sessenta reais).
DATA DE ASSINATURA: 07/06/2024.
FUNDAMENTO: Processo nº SEI-150017/002729/2024 (Dispensa de
Licitação - DL N° 028/2024).

Id: 2572265

COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS

RETIFICAÇÃO
D.O.E.R.J. - PARTE I - 24/01/2024

PÁGINA 21 - 2ª COLUNA
EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

Processo nº SEI-150001/030052/2023.

Onde se lê: DATA DE ASSINATURA:15/12/2023.
Leia-se: DATA DE ASSINATURA:19/12/2023.

Id: 2572266

COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS

E D I TA L

A COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS, com sede na
Av. Presidente Vargas, nº 2.655 - Cidade Nova - Rio Janeiro, por
meio da Comissão Especial de Licitação realizará, em sessão pública,
sorteio dos nomes que irão compor nova Subcomissão Técnica de
Análise e Julgamento, conforme o Processo Administrativo nº SEI-
150001/027143/2023, regido pelo artigo 10 e seguintes da Lei
n°12.232/10 e, subsidiariamente, pela Lei nº 13.303/2016, em subs-
tituição, na sua totalidade, da Subcomissão formada por ocasião do
primeiro sorteio de nomeação, publicado no DOERJ de 6 de novem-
bro de 2023, às fls. 25 - Poder Executivo, pelos motivos elencados,
pela unidade demandante do objeto de contratação, em despacho no
processo SEI, acima citado, com as seguintes características:

1. OBJETO
1.1. Sorteio dos Profissionais que irão compor a Subcomissão Téc-
nica, na qualidade de titulares e suplentes, com e sem vínculo com a
CEDAE, para análise e Julgamento das propostas técnicas que serão
apresentadas em licitação, em consonância aos preceitos
contidos no artigo 10 e seguintes da Lei Federal nº 12.232, de 29 de
abril de 2010 e legislação correlata.

2. LOCAL, DATA, HORÁRIO E INFORMAÇÕES
2.1. A abertura da sessão pública do sorteio será realizada às
10h:00min. do dia 25 de junho de 2024, na Av. Presidente Vargas, nº
2.655 /Auditório Térreo - Cidade Nova - Rio de Janeiro.
2.2. Para todas as referências de tempo será observado o horário de
Brasília - DF;
2.3. Ocorrendo a decretação de feriado ou qualquer fato supervenien-
te que impeça a realização do certame na data marcada, todas as
datas constantes neste Edital serão transferidas, automaticamente, pa-
ra o primeiro dia útil, ou de expediente normal, subsequente ao ora
fixado;
2.4. O presente Edital pode ser obtido gratuitamente por meio ende-
reço eletrônico www.cedae.com.br/licitacao, ou solicitado por meio do
endereço de e-mail licitacoes@cedae.com.br.
2.5. Qualquer alteração que importe em modificação dos termos deste
Edital será comunicada pelos mesmos meios de divulgação inicial,
sendo de inteira responsabilidade dos interessados acompanharem o
andamento de todos os procedimentos e as eventuais alterações no
Edital.
2.6. Os esclarecimentos de dúvidas quanto ao Edital poderão ser so-
licitados por qualquer interessado até 02 (dois) dias úteis antes da da-
ta de abertura da sessão pública referida no item 2.1 supra, prefe-
rencialmente através do telefone (21) 3971-0827, ou através do e-
mail: licitacoes@cedae.com.br.

3. RELAÇÃO DE PROFISSIONAIS PARA O SORTEIO
3.1 COM VÍNCULO COM A COMPANHIA ESTADUAL DE AGUÁS E
ESGOSTOS - CEDAE

ORDEM NOME FORMAÇÃO/ATUAÇÃO
01- Camila Schmidt Grecco - Jornalismo
02- Matheus Mesquita Falcão do Amaral - Jornalismo
03- José Luiz Laranjo Duarte - Jornalismo
04- Joana Eliza da Silva Pereira - Comunicação Social
05- Francisco Edson Alves - Comunicação Social
06- Ivan Fogli Gerstner - Comunicação Social
07- Nirciley Ribeiro de Oliveira - Comunicação Social

3.2. SEM VÍNCULO COM COMPANHIA ESTADUAL DE AGUÁS E
ESGOSTOS - CEDAE

ORDEM NOME FORMAÇÃO / ATUAÇÃO
01- Priscylla Almawy - Jornalismo - ALERJ
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